
EXECUTIVO 1GV

PU
BL

IC
AÇ

ÃO
 D

A 
FU

ND
AÇ

ÃO
 G

ET
UL

IO
 V

AR
GA

S 

VOLUME 21 • NÚMER0 01 • JANEIRO/MARÇO 2022                                                      CONEXÃO COM A PRÁTICA

EXECUTIVOGV

Caminhos para a 
sustentabilidade



EXECUTIVO 2GV

Em sintonia com os novos tempos

Editorial

Em sintonia com os novos tempos 
                                                               

Neste ano, a GV-executivo comemora duas décadas de existência 
como revista de disseminação de conhecimento em administração. 
Com o objetivo de aprofundar essa missão, inauguramos nesta edição 
um novo formato editorial: visual renovado e artigos que mergulham 
a fundo em temas atuais como transparência, diversidade, transfor-
mação digital e inovação aberta, trazendo caminhos fundamentados 
cientificamente para os gestores lidarem com a complexidade carac-
terística do zeitgeist. 

O caderno especial desta primeira edição de 2022 trata da temática 
que marca o espírito do nosso tempo: a sustentabilidade. No artigo de 
abertura, Mario Monzoni e Fernanda Carreira situam historicamente a 
perspectiva ESG e defendem que o movimento considere a atuação das 
organizações como subordinada aos limites ambientais planetários. 
Em seguida, Monique Cardoso e Gustavo Andrey de Almeida Lopes 
Fernandes discutem os resultados de pesquisa que revela relação posi-
tiva entre desempenho em ESG e a presença de mulheres na diretoria 
e no conselho de administração de empresas no Brasil; Lívia Menezes 
Pagotto e Izabella Teixeira delineiam os contornos das inovações na 
governança global, diante das dificuldades de os Estados Nacionais 
emparelharem soluções para os urgentes problemas socioambientais 
do mundo; Marcio Alvarenga Junior, Lucas de Almeida Nogueira da 
Costa e Carlos Eduardo Frickmann Young propõem um Green New 
Deal para o Brasil alcançar crescimento econômico com os pilares de 
sustentabilidade; e Guilherme Borba Lefevre, Gustavo Velloso Brevi-
glieri e Guarany Ipê do Sol Osório fazem recomendações para o merca-
do de carbono regulado ser implementado no país.

Trazemos ainda dois artigos que desconstroem visões simplistas 
sobre questões da gestão que fervilham a mídia de negócios: Gabriel 
Borges mostra como o badalado marketing omnichannel é de difícil 
implementação; Claudia Santiago, Thomaz Wood Jr. e Beatriz Maria 
Braga realçam que fazer funcionar o local de trabalho digital exige não 
apenas tecnologia como também liderança, cultura e comunicação. 
Ambos os artigos são propositivos, de forma que o leitor possa enten-
der as nuances dos desafios e encontrar caminhos para superá-los.

A GV-executivo está aberta a submissões de artigos de pesquisa 
aplicada, de intervenção, de posicionamento e revisões bibliográficas. 
Convidamos nossos leitores a colaborarem conosco (https://bibliote-
cadigital.fgv.br/ojs/index.php/gvexecutivo/about/submissions).

Boa leitura!

Adriana Wilner
Editora-adjunta
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Objetivo: propor uma reflexão 
crítica sobre o “tsunami” ESG, que 
passou a tomar conta da agenda 
empresarial em 2021.

Estado da arte: embora haja 
avanços na incorporação de 
aspectos ambientais, sociais e 
de governança nas estratégias 
e práticas empresariais e nas 
análises de investimento, quando 
confrontados com dados, vemos 
a lacuna existente entre esse ESG 
coletivamente imaginado e os 
desafios socioambientais que a 
ciência nos alerta.
 
Originalidade: a partir de um 
levantamento histórico, este 
artigo mostra que o ESG é mais 
um déjà vu do que uma novidade. 
Também refletimos sobre como o 
ESG deveria abordar as questões 
socioambientais atuais a partir de 
uma economia ecológica, em que 
o desafio é mais do que incorporá-
lo na estratégia empresarial, mas 
mudar o paradigma e a lógica de 
fazer negócios.

Impactos: espera-se que a leitura do 
artigo possa alertar a comunidade 
empresarial e financeira – e a 
sociedade – sobre a necessidade 
de mudar o paradigma e a lógica 
de fazer negócios se, de fato, 
pretendemos enfrentar os imensos 
desafios socioambientais e éticos da 
sociedade contemporânea.

Palavras-chave: ESG, 
sustentabilidade, finanças, 
estratégia empresarial, metaverso.

Uma combinação entre inteligência artificial, machine learning 
e internet das coisas turbinada com 5G, cloud computing e pro-
cessadores ultravelozes tem permitido nos transformar em 
avatares, experienciando realidades virtuais e desafiando as 
fronteiras entre o real e o imaginário. As aplicações desse novo 

fenômeno não se dão somente no mundo dos aplicativos de jogos, mas pas-
sam pelo cinema, pelos shows e pelas vivências como verdadeiros esportistas 
de alto desempenho. O céu é o limite!

Na mesma velocidade, o acrônimo ESG – Environmental, Social and Gover-
nance, em inglês –, ou ASG – Ambiental, Social e Governança, em português, 

Resumo

“Você já teve um sonho, Neo, que parecia ser verdadeiro? E se você não 
conseguisse acordar desse sonho? Como você saberia a diferença entre o 
mundo dos sonhos e o mundo real?” 
(Diálogo entre Morpheus e Neo, na trilogia do filme Matrix).

CAMINHOS PARA A SUSTENTABILIDADE

O METAVERSO DO ESG
A realidade mostra problemáticas – e necessidade de ações – bem 
mais complexas do que o universo encantado em que todos os desafios 
socioambientais e éticos simplesmente se resolvem.
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viralizou como um tsunami pelas mídias e redes sociais, sendo rapidamente consumido pelas “elites” 
financeira, empresarial e acadêmica. É como se, por meio de um par de óculos 3D chamado de ESG, a 
realidade se transformasse em um metauniverso encantado, um imaginário coletivo em que todos os 
desafios socioambientais e éticos simplesmente desaparecessem. O metaverso do ESG.

Porém, somos confrontados com dados que apontam o tamanho da lacuna existente entre esse ESG 
coletivamente imaginado e o que grita a ciência. Traremos esses dados de realidade já como uma pro-
vocação de como a lente ESG deveria abordar os complexos desafios socioambientais de nossos tempos: 
a partir de uma economia ecológica1 ou de uma sustentabilidade forte (Figura 1). Isso significa que os 
limites à sociedade e, em última instância, à economia, são dados pelo meio ambiente, e não o contrário, 
como prevê a Economia Clássica.

O RETRATO E O VÍDEO
Em 2015, o Stockholm Resilience Institute atualizou seu estudo sobre limites planetários, publicado 

pela primeira vez em 2009, e revelou que a humanidade já está vivendo fora de um espaço operacional 
seguro em relação a quatro dos nove limites planetários: mudanças climáticas, biodiversidade, mudan-
ças no sistema terrestre e fluxos biogeoquímicos, que são os ciclos de nitrogênio e fósforo da Terra, for-
temente impactados pelo agronegócio e pela indústria globais2. Uma nova atualização está prevista para 
o ano de 2022, que certamente irá incorporar os resultados do sexto relatório do Painel Internacional 
sobre Mudanças do Clima3 (IPCC), o qual aponta para alterações irreversíveis dos efeitos das mudanças 
climáticas, como o aumento contínuo do nível do mar.

Ainda na dimensão ambiental, um estudo feito pela Plataforma Intergovernamental sobre Biodiver-
sidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES) mostra que há fortes evidências de que já estamos no meio 
de uma extinção em massa global: 25% das plantas e animais avaliados, o que representa um milhão de 
espécies, estão deixando de existir. 

Quanto à camada da sociedade, se houve alguma evolução nos últimos anos em relação à pobreza e 
à desigualdade social, a Covid-19 nos levou de volta para trás. Dados do relatório lançado pelo Banco 
Mundial em 20214, mostram que, em dois anos de pandemia, houve um avanço significativo de pessoas 
em situação de pobreza e pobreza extrema, sendo os países africanos e sul-asiáticos os mais afetados. 
Conforme critérios adotados pelo banco, são consideradas pessoas pobres quem vive com renda per ca-
pita inferior a US$ 5,50 por dia (3,27 bilhões de pessoas) e extremamente pobres quem vive com US$ 1,90 
por dia (696 milhões de pessoas). No Brasil, o total de pobres quadruplicou em relação à linha de US$ 
1,90 por dia (ou R$ 155 por mês), superando 50 milhões de pessoas (24,1% da população).

Se a pobreza cresceu, a desigualdade de renda no Brasil continua historicamente alta. O país ocupa a 
156ª. posição no ranking de desigualdade de rendimentos global5. Na questão racial, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), no período entre 2012 e 2019, a população declarada preta ou 
parda teve rendimento domiciliar per capita médio correspondente à metade do observado na popula-

Meio ambiente e sociedade são 
recursos à serviço da economia.

Economia, meio ambiente e sociedade 
são partes iguais (tripple bottom line).

Meio ambiente impõe limites à 
economia, que é um subsistema.

Economia Ecológica: um ESG ancorado na realidade
Figura 1.

ECONOMIA CLÁSSICA ECONOMIA AMBIENTAL ECONOMIA ECOLÓGICA

Economia

Meio 
AmbienteSociedade

Economia

Sociedade

Meio
Ambiente

Meio Ambiente

Sociedade

Economia

FONTE: ADAPTADO DE KURUCZ, COLBERT, & MARCUS (2014)

O METAVERSO DO ESG 
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ção branca. Mais ainda, em 2019, pretos e pardos estavam entre os 10% com menores rendimentos (77% 
desse grupo), enquanto no outro extremo, entre os 10% com maiores rendimentos, a população branca 
era maioria (70,6%)6.

Além disso, as taxas de saneamento do país permanecem como um desafio aparentemente invencível: 
segundo o Instituto Trata Brasil e seu Ranking 20217 –com dados oficiais de 2019 do (Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento (SNIS) –, ainda mantemos quase 35 milhões de pessoas sem serviços de 
água tratada, sendo 5,5 milhões nas 100 maiores cidades. Aproximadamente 100 milhões permanecem 
sem acesso à coleta de esgotos. Sem tratar 49% dos esgotos que geramos, estamos jogando na natureza 
cerca de 5,3 mil piscinas olímpicas por dia de dejetos no meio ambiente.

Se a foto é essa, o vídeo é menos pessimista e revela um lado mais cheio do copo. Foi anunciado em 
2020 pelo CEO da BlackRock, Larry Fink, que a maior administradora de investimentos do mundo pas-
saria a incorporar na gestão e construção de seu portfólio questões de sustentabilidade e riscos climá-
ticos. O comunicado gerou um efeito dominó nas grandes empresas, que correram para se posicionar e 
relatar suas ações ESG. Assim, vimos estampar nos noticiários especializados compromissos assumidos 
de metas de redução de emissão como ações ESG e sumir a palavra sustentabilidade empresarial. ESG foi 
o novo nome adotado para demonstrar, principalmente ao mercado financeiro, o engajamento do setor 
empresarial em questões socioambientais. E, sem dúvida, esse é o lado cheio do copo.

Porém, os conceitos por trás do embrulho novo do ESG não são tão inovadores assim. O que vemos 
agora, longe de ser “uma nova onda”, é o resultado de um movimento histórico, um acúmulo de compre-
ensões a respeito da relação dos processos naturais com os sociais – econômicos incluídos –, com raízes 
sólidas na ciência. A novidade é que o tema ganhou escala e suas razões precisam ser entendidas. O fato 
é que estamos apenas na fase I do joguinho, o de uma leve expansão das consciências sobre os desafios 
globais da sustentabilidade. Para passar para as próximas etapas, é necessário resgatar onde e quando 
essa onda se formou e propor uma reflexão crítica para que o ESG seja uma realidade e não um imaginá-
rio compartilhado – ou uma nova “narrativa”.

A HISTÓRIA IMPORTA
A revisão da literatura sobre a gênese do que hoje chamamos de ESG nos transporta aos sermões de John 

Wesley, o fundador do movimento metodista, na Inglaterra do século XVIII. Já naquele momento, ele dizia 
não ser possível ganhar dinheiro às custas da vida nem às expensas da nossa saúde. No mesmo período, na 
América, a Society of Friends, ou a vertente religiosa Quakers, proibia seus seguidores de participar de ativida-
des de comércio de seres humanos, antecipando o movimento da promulgação do Ato de Emancipação pelo 
fim da escravidão, que seria assinado por Abraham Lincoln nos Estados Unidos 100 anos depois.

Tirando esses soluços de moralidade – nesses casos, de caráter religioso –, até 60 anos atrás, a incor-
poração de questões ambientais, sociais e de governança em tomadas de decisão era um não-assunto. A 
economia e o meio ambiente viviam em mundos paralelos e não havia nenhum questionamento contun-
dente sobre a capacidade deste continuar oferecendo suporte para o desenvolvimento econômico. Veja 
que não estamos aqui nem perto da Economia Clássica.

A industrialização crescente tornava-se sinônimo de prosperidade e as medidas de produção eram 
proxis para o que se chamava de desenvolvimento. O progresso era simbolizado e manifestado pela po-
luição lançada em forma de fumaça pelas chaminés das fábricas8. Os avanços tecnológicos que se acele-
raram em seguida da Revolução Industrial proporcionaram ganhos materiais a uma parcela pequena da 
população global. 

Como uma máquina, o modelo se reproduziu e continua a se reproduzir, só que agora com uma popu-
lação multiplicada por oito. O que vemos, com os dados científicos de hoje, é que essa prosperidade não 
passou impunemente: segundo estudiosos da Geologia, é nesse intervalo da nossa história – Revolução 
Industrial, guerras mundiais e pós-guerra – que a ação humana tornou-se força impulsionadora de uma 
degradação ambiental sem precedentes e catalisadora de uma iminente catástrofe ecológica9. A degra-
dação é tamanha que adquire patamar de nova era geológica, a do Antropoceno. No topo disso, deixou 
um legado de abusos de direitos humanos, fome, pobreza e desigualdade, inconcebíveis à luz do privilé-
gio de uma racionalidade humana e dos recursos econômicos e financeiros já acumulados.

Se para uma parte dos países do Norte global a prosperidade e o desenvolvimento eram latentes, os 
países do Sul global, à época nomeados como Terceiro Mundo, tiveram não só uma industrialização tar-
dia, mas também um desenvolvimento social lento e uma prosperidade para poucos. Nasceram então, 
em 1960, os primeiros estudos da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) da Organização 
das Nações Unidas (ONU), para questionar o imaginário de crescimento econômico como sinônimo de 
desenvolvimento. Em 1972, o Clube de Roma divulgou o relatório The Limits to Growth, enquanto, em 

O METAVERSO DO ESG 
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Estocolmo, a ONU realizou a Conferência sobre o Meio Ambiente Humano.
A partir daí, começaram a brotar os ativismos socioambientais e uma agenda internacional de estu-

dos, conferências, convenções, acordos multilaterais, pactos setoriais, normas e conceitos que busca-
vam dar conta de um debate que viríamos a chamar, em 1987, de Relatório Nosso Futuro Comum, sobre 
desenvolvimento sustentável. A Figura 2 traz uma série de outros marcos históricos, como a Rio 92 e a 
Rio+20; o lançamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), que em 2015 foram substi-
tuídos pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e sua Agenda 2030; além da Convenção 
Quadro de Mudanças Climáticas e as famosas Conferências das Partes (COP), sendo a mais recente a de 
Glasgow, que aconteceu em 2021.

Todos esses marcos são relevantes para compreendermos que o ESG está mais para um déjà vu do que 
para uma novidade. Isso ficará ainda mais claro a seguir, quando acrescentarmos nessa linha do temp 
aspectos ambientais, sociais e de governança no setor financeiro. 

Mas, por hora, é importante dizer que a agenda internacional de debates em torno do desenvolvi-
mento sustentável teve e continua tendo desdobrame ntos para a atuação empresarial. As corpora-
ções passam a ser cada vez mais cobradas a assumir compromissos, fazer investimentos e reportar 
com transparência suas atividades para a promoção de um desenvolvimento sustentável, não só por-
que suas externalidades as tornam parte relevante do problema, mas também porque exercem hoje, 
mais do que nunca, poder econômico e político local e globalmente10.
Desde a década de 1990, dois conceitos diferentes, porém comumente usados como sinônimos, estavam 
sendo utilizados pelas empresas para estruturar suas ações e discursos em torno dos impactos dos ne-
gócios nas esferas ambiental, social e econômica: a Responsabilidade Social Empresarial (RSE) e a Sus-
tentabilidade Empresarial (SE). Porém, em 2020, o que vimos acontecer foi o ESG se sobrepor, ao menos 
como narrativa, ao que vinha até então sendo adotado pelas empresas: ao vestirmos os óculos 3D para 
adentrarmos o Metaverso, RSE e Sustentabilidade Empresarial parecem agora termos do passado, como 
se tudo isso tivesse desaparecido ou ficado em uma outra realidade.

ESG: NOVIDADE OU DÉJÀ VU?
Será preciso retornar novamente no tempo, porém, dessa vez, nossa viagem ao passado nos levará a 

outra agenda – a de investimentos – e a um outro olhar – o do mercado financeiro. Assim, voltemos à 
segunda metade do século XX: época do regime do apartheid na África do Sul e da Guerra do Vietnã. É 
então que surgem os primeiros fundos de investimentos com filtros negativos (ou negative screening), 
que não aceitavam em seus portfólios empresas que tinham relações com o regime de apartheid ou que 
fossem da cadeia de fornecimento do setor de armamento. Esses fundos inauguraram o que chamamos 
de Socially Responsible Investing (SRI), cuja característica naquele momento era não ter em suas cartei-
ras de investimentos empresas dos setores de armas, bebidas, fumo ou de alto impacto ambiental, como 
petróleo, mineração, montadoras, entre outros.

Um segundo movimento do setor foi o de acompanhar os debates em torno do desenvolvimento sustentável 
e da sustentabilidade empresarial, criando assim uma segunda geração de fundos SRI, mas dessa vez usando fil-
tros positivos (ou positive screenings), com um olhar para oportunidades e soluções que endereçassem as ques-
tões ambientais. Setores de energia renovável, biotecnologia, tecnologia da informação e reciclagem entraram 
no radar dos investidores. Recentemente, essa abordagem tem sido reconhecida como “investimento temático”.

Percepção sobre 
riscos da poluição 
nuclear.

Estudos da CEPAL. Clean Air Act 
(Estados Unidos).

Relatório “Nosso 
Futuro Comum”.

Objetivos do 
Desenvolvimento 
do Milênio (ODM).

Rio+20. 

Relatório
“O Futuro que 
queremos”.

Objetivos de 
Desenvolvimento
Sustentável 
(ODS).

Agenda 2030.

Primavera 
silenciosa (1953) 
e advento das 
chuvas ácidas em 
países europeus.

Clube de Roma
The limits to Growth.

Convenções 
Biodiversidade e 
Mudanças Climáticas 
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o Meio Ambiente 
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Agenda 21.

Marcos históricos da sustentabilidade
Figura 2.
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As estratégias de SRI ganharam escala na década de 1990. Nasceu então uma nova abordagem de 
fundos, que não praticavam uma exclusão sumária de setores, mas avaliavam as empresas por meio de 
critérios ESG e as comparavam com seus pares dentro do próprio setor, independentemente de quão 
polêmico fossem ou da intensidade de seus impactos socioambientais. As carteiras eram definidas com 
os melhores do setor: uma estratégia best-in-class.

Nessa época, os fundos SRI já somavam cerca de US$ 2 trilhões sob administração. Um representante icônico 
dessa nova geração foi o fundo norueguês Storebrand. No Brasil, os Fundos Ethical FIA do Banco ABN Amro 
Real (hoje Santander) foram a referência. Ao fim dos anos 1990, estimativas retratavam que US$ 1 em cada US$ 8 
de recursos administrados por terceiros levavam em conta critérios sociais ou ambientais nos Estados Unidos.

Já nos anos 2000, a evolução dessa abordagem criou um novo tipo de estratégia, hoje conhecida como 
integração ESG, que incorporou de maneira explícita a análise ambiental, social e de governança no pro-
cesso de tomada de decisão na construção de produtos. Por último, e não menos importante, surgiram 
também os investimentos de impacto (impact investing). A Figura 3 mostra a evolução das estratégias 
para investimento responsável.

Para atender à necessidade de indicadores de benchmark que pudessem dar referências de mercado ao de-
sempenho dos fundos SRI que não paravam de crescer, algumas iniciativas em bolsas de valores começaram a 
publicar índices de sustentabilidade no mercado de capitais. O primeiro – e mais conhecido – foi o Dow Jones 
Sustainability Indexes (DJSI), uma família de índices com carteiras de empresas abertas construídas a partir de 
critérios ESG. Na sequência, em 2001, uma joint venture entre o jornal Financial Times e a London Stock Exchan-
ge lançou o FTSE4Good, na Bolsa de Londres. A tendência contaminou mercados emergentes e influenciou a 
construção do índice SRI da Bolsa de Johanesburgo (JSE) (hoje, FTSE/JSE Responsible Investment Index Series) 
e do próprio Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), da B3. 

A partir de 2005, os índices de sustentabilidade proliferaram pelo mundo inteiro, incluindo Chile, Egito, Co-
reia, Suíça, Alemanha, entre outros, e hoje gera efeito de retroalimentação na própria indústria de fundos, crian-
do um círculo virtuoso de demanda por uma gestão para a sustentabilidade nas empresas que buscam capital.

No âmbito da ONU, a partir de 2006, algumas iniciativas foram sendo lançadas com vistas a en-
corajar as instituições financeiras e de seguros a incorporarem a lente de ESG em suas análises de 
riscos e oportunidades, crédito e investimento. Princípios para o Investimento Responsável (PRI) 
foi a primeiro delas e se endereçava a investidores institucionais. A iniciativa hoje agrega cerca de 
4.400 signatários, que administram mais de US$ 120 trilhões em ativos.

Segundo o Global Sustainable Investment Alliance, os recursos sob administração de terceiros – asset 
management – em mercados de países desenvolvidos somavam US$ 35,3 trilhões em 202011. No Brasil, 
embora não haja pesquisa e uma sistematização apurada desses recursos, dados da Associação Brasi-
leira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA) revelam que os ativos de fundos 

Estratégias para investimento responsável
Figura 3.
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classificados como de “governança/sustentabilidade” foram de R$ 2,2 bilhões em setembro de 2021. Re-
lativamente, esses valores são muito pequenos perto do valor total em fundos (R$ 6,8 trilhões). 

Em dezembro de 2021, a ANBIMA publicou novas regras que definem critérios para identificação de 
fundos ditos “sustentáveis”, expandindo a abrangência do que se considera um investimento sustentá-
vel (IS) aos fundos de renda fixa. O sufixo IS identificará os fundos que têm sustentabilidade como obje-
tivo e a carteira deverá estar alinhada a esse propósito12.

Por último – ainda no mercado de capitais –, o mercado de green bonds, títulos de dívida voltados ao 
(re)financiamento de projetos ou ativos com adicionalidade ambiental, cresce no Brasil. Mas ainda é 
muito insignificante comparado ao que esse mercado movimenta no mundo: US$ 297 bilhões em 202013.

A indústria de seguros também se movimentou nesses últimos anos. Os Principles for Sustainable 
Insurance (PSI), em 2012, e os Principles for Responsible Banking (PRB), em 2019, seguem as diretrizes 
do “irmão mais velho’’, o PRI, dialogando com a indústria de seguros e bancária, respectivamente. O PSI 
congrega um quarto dos prêmios das empresas de seguro do mundo e mais de 260 bancos são signatários 
do PRB, o que representa mais de US$ 70 trilhões em ativos.

No Brasil, o Banco Central – vale dizer, em atuação singular e pioneira para um país em desenvolvi-
mento – tem operado no campo da responsabilidade empresarial para a indústria financeira. Em 2014, 
depois de processo de consulta que se iniciou na Rio+20, o Banco Central publicou a Resolução no 4.32714, 
medida que deve ser atualizada em 2022 para incluir diretrizes na gestão do risco climático. Em 2018, 
a Resolução no 4.661 definiu a necessidade de consideração de riscos ambientais, sociais e econômicos 
nas políticas das entidades de previdência complementar fechadas.

A mudança do clima tem sido o aspecto ambiental mais preocupante para reguladores de merca-
dos internacionais. Também, em 2015, foi lançada a Task Force on Climate-related Financial Disclosures 
(TCFD), pelo Financial Stability Board, diretrizes que orientam bancos centrais a responder no campo 
regulatório aos desafios impostos pelas mudanças climáticas nas economias. Em 2017, a TCFD ampliou 
suas recomendações ao propor mais transparência às empresas do setor real da economia, para que as 
indústrias de investimentos, financiamento e seguros possam tomar decisões mais informadas.

Em 2020, respondendo a demandas de mercado, a União Europeia criou a Taxonomia para Atividades 
Sustentáveis (“EU Taxonomy”), que nomeia – e abandona nomes antigos – e organiza os setores da eco-
nomia que têm impactos ambientais – positivos e negativos.

Assim, se fizermos um exercício de cruzar os principais marcos históricos dos debates do desenvol-
vimento sustentável e da sustentabilidade com os marcos dos investimentos responsáveis (Figura 4), 
veremos que o termo ESG nasceu das discussões do setor financeiro, mas não apartado do que ocorria 
na agenda internacional de organismos multilaterais, academia e setor empresarial, entre outros ato-
res. No entanto, em 2020, após o anúncio da BlackRock, os termos – ou melhor, as narrativas – parecem 
ter se fundido e o ESG prevalecido frente à sustentabilidade empresarial ou RSE. O motivo disso ter 
acontecido é campo para novos estudos.
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 PARA FAZER DO IMAGINÁRIO UMA REALIDADE 
A pesquisa “Vida saudável e sustentável 2021: Um estudo global de percepções do consumidor”15, 

lançada pelo Instituto Akatu em parceria com a consultoria GlobeScan em dezembro de 2021, revela que 
consumidores e consumidoras brasileiros estão mais céticos quanto ao grau de compromisso do setor 
empresarial com práticas de sustentabilidade. Essa queda, segundo o estudo, foi generalizada em 2020 
e 2021, sendo mais acentuada nos setores de combustíveis fósseis, mineração e indústria química. Não 
escaparam também a indústria farmacêutica e o segmento de tecnologia e computadores. 

A primeira hipótese para explicar essa queda é animadora: consumidores e consumidoras brasilei-
ros estariam mais exigentes em relação às responsabilidades socioambientais das empresas. A segun-
da hipótese, não tão animadora, é que as empresas teriam performado pior em 2021. Mas o mais inte-
ressante é que essa queda de confiança coincide justamente com o tsunami do ESG. Segundo o diretor 
do Akatu, isso pode estar relacionado, já que as demandas ESG são muitas e variadas, o que requer das 
empresas uma agenda diversificada – mas muitas vezes fragmentada –, possivelmente influenciando 
o ceticismo da população.

Ao mesmo tempo e na contramão, há empresas – e uma parte do setor financeiro, talvez –  que criaram 
seus imaginários e estão vivendo em um Metaverso: publicam seus relatórios agora “no padrão ESG” 
para investidores que se tornaram “conscientes” e tudo parece estar resolvido – ou pelo menos, com a 
lição de casa feita. O desafio é maior do que esse: incorporar ESG na estratégia empresarial passa por 
mudar o paradigma e a lógica de fazer negócios, o que contempla, ao menos quatro aspectos: 

1. Olhar para a economia a partir da lente da Economia Ecológica, em que existem limites planetários claros que não 
podem ser ultrapassados:

• Considerando que as mudanças climáticas são o maior desafio que se apresenta à humanidade, seu combate passa 
por práticas empresariais que começam pela elaboração de inventário de gases de efeito estufa, para orientar a gestão 
de suas emissões e estabelecer metas de redução e neutralização de carbono e cálculos de pegada de carbono de pro-
duto – além de apoiar a cadeia de fornecedores nos mesmos passos. Cabe observar que essas ações são necessárias, 
mas insuficientes, pois é preciso olhar para todo o sistema econômico, com envolvimento, por exemplo, no debate de 
formulação e implementação de políticas públicas e no cumprimento de acordos internacionais para uma economia de 
baixo carbono;

2. Engajar-se nas questões sociais urgentes como a garantia de direito e o combate à fome, à pobreza e à desigualdade:
• Da mesma forma como nas questões ambientais, não há ambiente saudável para uma empresa em uma socie-
dade doente. Durante a pandemia da Covid-19, vimos muitas empresas direcionarem seus investimentos sociais 
privados ou seus orçamentos das áreas de sustentabilidade e outros para o enfrentamento da doença, promovendo 
ações para além muros. Da mesma forma, as empresas “ESG” devem agir para combater a fome, a desigualdade 
e a pobreza, uma vez que detêm poder e influência política e econômica (não nos esqueçamos que algumas em-
presas têm resultados financeiros maiores do que PIBs  de muitos países). De qualquer forma, urge a necessidade 
de expansão das práticas empresariais de caráter assistencialista – o que não significa que se deve abandoná-las 
– para um olhar de inclusão social nos modelos de negócios, principalmente nas cadeias de fornecimento, e para 
a valorização da diversidade, com a não-discriminação e a equidade na relação com os diversos públicos, em espe-
cial, os colaboradores;

3. Questionar cabalmente a expansão do consumo e do crescimento econômico como sinônimos de desenvolvimento e 
todas as armadilhas a que eles nos levam: 

• Pensar em inovações disruptivas que desacoplem – do inglês decoupling – o crescimento dos impactos ambientais 
(Figura 5) em duas perspectivas:
a• Desacoplagem/descasamento de recursos (resource decoupling): reduzir a taxa de uso de recursos primários (mate-
riais, energia, água, terra) por unidade de atividade econômica, ou seja, desmaterializar a economia; 
b• Desacoplagem/descasamento de impactos (impact decoupling): aumentar o produto econômico reduzindo os impac-
tos ambientais, desde a extração de matérias-primas até o pós-consumo;

4. Explorar alternativas sistêmicas para nossa sociedade – e, consequentemente, para as empresas – como as apresen-
tadas por Pablo Solón – decrescimento, comuns, Bem Viver, ecofeminismo, desglobalização, direitos da Mãe Terra16:

• O que colocamos em xeque não é apenas o modo de produção e a economia, mas outros princípios fundantes 
de parte das sociedades globais – ressaltamos aqui que há outras sociedades que vivem de forma diferente, regi-
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Estratégias de decoupling (desacoplagem/descasamento)
Figura 5.

Bem-estar humano

Atividade econômica (PIB)

Desacoplagem/
Descasamento de recursos

Desacoplagem/
Descasamento de impacto

Uso de recursos

Impacto ambiental

FONTE: ADAPTADO DE UNEP (2011) - DECOUPLING NATURAL RESOURCE USE AND ENVIRONMENTAL IMPACTS 
FROM ECONOMIC GROWTH.

Tempo

O METAVERSO DO ESG 

das por outros valores, crenças e sistemas. É importante 
entender que o crescimento é meio e não um fim em si 
mesmo. Destacamos também que o imaginário de cres-
cimento levou séculos para se consolidar, assim como o 
patriarcado, portanto sua desconstrução leva tempo. Em 
adição, o princípio de decrescimento pode ser discutível 
para as sociedades do Sul global, onde as necessidades 
básicas não foram oferecidas a toda a população e a pe-
gada ecológica é muito menor se comparada ao Norte 
global. Porém, não é por isso que o Sul deve percorrer o 
mesmo caminho que o Norte percorreu. Pelo contrário. 
Para Sólon, o decrescimento é justamente um chamado a 
romper com a dominação econômica e cultural do Norte, 
descolonizando nosso pensamento e não ingressando na 
sociedade do crescimento. E talvez os povos originários 
e tradicionais possam ser fontes de inspiração para esse 
ousado movimento.

O ponto é que, se partimos da premissa que os sistemas socioeconômicos se submetem às leis daquilo 
que nos dá suporte à vida, que são muito, mas muito mais fortes e poderosas, as inovações incrementais 
não vão garantir a tempestividade para os desafios que se apresentam. Não adiantará colocar a culpa no 
carteiro e sim na carta que a humanidade está escrevendo para as gerações futuras. Sim, é necessário co-
locar todos os bodes na sala e honrar o que chamamos de humanidade, em todas as suas dimensões. De 
outra maneira, vamos continuar na barbárie, em pleno século XXI, com outro nome ou acrônimo.

Agora, desligue ou escureça a tela do seu computador ou celular e olhe para ela. Uma tela preta. Um 
espelho. E se pergunte: a pessoa que você vê está acordada ou está sonhando?
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Objetivo: mostrar de que forma a presença de mulheres na 
alta administração se relaciona com o desempenho ESG de 
empresas brasileiras.
 
Estado da arte: estudos internacionais mostram que diversidade 
de gênero se reflete em desempenho socioambiental superior 
nas firmas. No caso brasileiro, os estudos sobre o tema ainda 
são incipientes.

Escopo: a pesquisa compreende, em uma primeira etapa, uma 
análise quantitativa de correlação entre a pontuação ESG recebida 
por 98 companhias de capital aberto e a presença de diretoras 
e conselheiras, e, em uma segunda etapa, entrevistas em 
profundidade com executivas das empresas da lista.

Originalidade: o estudo traz um resultado inédito no caso 
brasileiro, demonstrando a relação positiva entre desempenho 
ESG e presença de mulheres na liderança, e investigando em 
profundidade essa relação.

Impactos: os resultados mostram como o recorte de gênero pode 
melhorar o impacto socioambiental das empresas no Brasil e 
como é importante incluir indicadores de gênero na análise ESG. 

Palavras-chave: análise ESG, desempenho socioambiental, 
sustentabilidade, mulheres na liderança, indicadores de gênero.

Resumo

Estudo mostra relação positiva 
entre o desempenho em ESG 
e a presença de mulheres na 
diretoria e no conselho de 
administração de empresas no 
Brasil. Seriam elas mais sensíveis 
a questões ambientais, sociais e 
de governança?

CAMINHOS PARA A SUSTENTABILIDADE

A LIDERANÇA 
FEMININA NA AGENDA 
SUSTENTÁVEL
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Heranças do século 20, a sustentabilidade e a equidade de gênero ainda são desafios glo-
bais distantes, mas que entraram na pauta de discussões de grandes agentes econômi-
cos. Além de governos, mercado e terceiro setor, investidores têm sido vocais nesses 
tópicos – desde a maior gestora de fundos do mundo, Black Rock1, ao banco Goldman 
Sachs2. Atualmente o acesso a recursos financeiros considera não só compliance mas 

também o bom desempenho em fatores ESG (do acrônimo environmental, social and governance3) e o 
estabelecimento de compromissos reais com questões de diversidade, começando pelas de gênero, da 
base ao comando das organizações4.

Estudos vêm mostrando que existe uma ligação entre esses dois elementos, sustentabilidade e di-
versidade de gênero, particularmente quando se consideram as mulheres que comandam as organi-
zações e que, portanto, são responsáveis por desenhar a estratégia das ações empresariais. De acordo 
com pesquisas realizadas em diversos países, a presença de executivas nas empresas tem relação com 
resultados em sustentabilidade, rendendo melhor avaliação das organizações pelo mercado financei-
ro5. Há evidências de que mulheres tenham um olhar mais voltado à agenda socioambiental, investin-
do mais em estratégias e práticas de sustentabilidade6.

No entanto, existem poucos estudos sobre essa relação para o contexto brasileiro7. Considerando 
que no Brasil mulheres ocupam em média 11,5% dos assentos em conselhos de administração de em-
presas brasileiras de capital aberto8 contra 20,6% da média mundial9, é importante entender como a 
presença de mulheres na liderança, seja na diretoria e/ou no board, pode beneficiar os resultados em 
ESG das empresas. 

Com o objetivo de investigar de que forma a presença de mulheres em cargos de alta liderança se re-
laciona com o desempenho em sustentabilidade das empresas brasileiras, foi realizado um estudo em 
duas etapas. A primeira, quantitativa, compreendeu a correlação entre a pontuação ESG de empresas 
brasileiras e a frequência da presença de mulheres em posições de liderança. A segunda, qualitativa, 
abrangeu entrevistas em profundidade com diretoras e conselheiras. 

O estudo contribui para a teoria e para a prática ao mostrar a importância de levar em conta indi-
cadores de gênero na análise ESG e apontar características de gênero que podem se relacionar com 
desempenho socioambiental.
 
METODOLOGIA

A pesquisa foi dividida em duas etapas. Primeiro, foi realizada uma análise de correlação entre a pon-
tuação ESG de empresas brasileiras e a frequência da presença de executivas nessas mesmas corporações. 

O índice adotado foi o ESG Score, da agência de rating Arabesque S-Ray, reunindo empresas de ca-
pital nacional presentes na B3.  A maioria das pesquisas nacionais que fazem essa correlação utilizam 
o Índice de Sustentabilidade Empresarial da B3 (ISE)10. O ISE é uma carteira teórica voluntária, ou seja, 
só contém empresas que pleiteiam um lugar neste índice. Também exclui as companhias que não figu-
ram entre as 200 mais líquidas da B3. Por fim, a pontuação atribuída a cada empresa não é pública. O 
índice da Arabesque foi selecionado porque têm as seguintes vantagens em relação ao ISE: é uma ava-
liação de fato e não teórica; contempla 98 empresas de capital nacional, contra 40 do ISE; a captação 
de dados se dá por fontes públicas e a disponibilização acontece de forma transparente pelo Terminal 

Classificação das empresas de acordo com o ESG Score e a presença de diretoras
PRESENÇA DE MULHERES NA DIRETORIA DESEMPENHO ESG

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES
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Bloomberg; e os dados são atualizados mensalmente, não só uma vez por ano, como ocorre no ISE.
O índice da Arabesque abrange 20 setores econômicos e considera 22 critérios, sendo sete ambien-

tais, 10 sociais e cinco de governança. Os dados foram coletados no dia 04/12/2020, compreendendo 
um período de 24 meses, com scores publicados entre setembro de 2018 e agosto de 2020. Foram usados 
dados gerais e em cada aspecto traduzido na sigla ESG, ou seja, ambiental, social e governança. Após 
cálculo de média das notas das empresas, estas foram separadas em Alto ESG e Baixo ESG (Gráfico 1).

As informações sobre a presença de mulheres na alta administração das empresas do índice foram 
levantados em portais de relacionamento com investidores, sites corporativos, formulários referência 
de 2020 e nos relatórios anuais e de sustentabilidade. As empresas foram separadas entre aquelas com 
e sem mulheres na diretoria (Gráfico 1). A frequência da presença de mulheres em conselho foi anali-
sada de forma complementar. 

Na análise, foi comparada a presença de mulheres nos grupos com alto e baixo ESG, considerando o 
desempenho geral e os três diferentes critérios: social, ambiental e governança.

Na segunda etapa, foram entrevistadas em profundidade 14 mulheres que ocupam posições de to-
mada de decisão nas empresas pontuadas pela Arabesque S-Ray, pertencentes a 12 organizações, ou 
13% da amostra de empresas. Não foi informada às entrevistadas a classificação das companhias, alto 
ou baixo ESG, para evitar viés de resposta. As executivas têm entre 33 e 64 anos, todas são brasileiras, 
pós-graduadas e 13 são ou foram casadas. Do grupo, dez são diretoras, super- intendentes, vice-pre-

sidentes e/ou presidentes, duas são conselheiras internas e duas, conselheiras independentes. As en-
trevistas foram transcritas e codificadas com auxílio do software MAXQDA. Foram identificados 137 
códigos, agrupados em cinco categorias alinhados à questão de pesquisa.

PONTUAÇÃO ESG X PRESENÇA DE MULHERES 
Na análise do desempenho geral ESG, verificamos que há, mais frequentemente, mulheres na diretoria 

nas empresas com avaliação alta, ao passo que a ausência de executivas ocorre mais no grupo de baixa per-
formance. Se considerado o conselho de administração, a diferença é ainda mais saliente (Gráfico 2).

Outra constatação é que o grupo Baixo ESG concentra 16 entre 52 organizações (ou 31%) e não há a 
presença de mulheres tanto na diretoria como no conselho. No grupo Alto ESG, essa dupla ausência 
cai para 17%, ou 8 em 46 empresas. Os achados corroboram estudos internacionais11 e são inéditos na 
literatura acadêmica nacional sobre o tema.

Repetimos a análise com os aspectos E, S e G isoladamente. Os resultados apontam que, quanto mais alta 
a pontuação nos desempenhos ambiental e social da empresa, maior a presença de diretoras (Gráficos 3 e 4). 
No caso de conselheiras, o grupo de alto desempenho ambiental conta com mulheres no board em 86% dos 
casos, enquanto no grupo com baixo desempenho essa proporção cai para 59%. No caso da dimensão social, 
a presença de conselheiras é mais equilibrada nos dois grupos: elas ocupam posições no board em 87% das 
empresas de alto desempenho e em 83% das de baixo. No entanto, 30% das corporações com melhor pontu-
ação S contam com duas ou mais conselheiras, enquanto esse percentual é de 13% para as instituições com 
pior pontuação. Esses resultados ratificam, para empresas brasileiras, estudos internacionais12.

Percentual de mulheres em diretoria e conselho por desempenho ESG, 2021
Gráfico 2. 
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Percentual de mulheres em diretoria e conselho por desempenho social, 2021
Gráfico 4.

A. DESEMPENHO SOCIAL X PRESENÇA DE MULHERES B. DESEMPENHO SOCIAL X QUANTIDADE DE DIRETORAS

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES
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Percentual de mulheres em diretoria e conselho por desempenho ambiental, 2021
Gráfico 3. 

A. DESEMPENHO AMBIENTAL X PRESENÇA DE MULHERES B. DESEMPENHO AMBIENTAL X QUANTIDADE DE DIRETORAS
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Percentual de mulheres em diretoria e conselho por desempenho em governança, 2021
Gráfico 5. 

A. DESEMPENHO EM GOVERNANÇA X PRESENÇA DE MULHERES B. DESEMPENHO EM GOVERNANÇA X QUANTIDADE DE DIRETORAS

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES

Sem mulheres
na diretoria

Duas ou mais
diretoras

Sem mulheres
na diretoria

Duas ou mais
diretoras

Com mulheres
na diretoria

Uma diretora

Com mulheres
na diretoria

Uma diretora

Baixo G Baixo G

54%

46%

52%

48%

20%

26%

10%

38%
0% 60%

Alto GAlto G

A LIDERANÇA FEMININA NA AGENDA SUSTENTÁVEL

Já no aspecto governança, o resultado não se confirma (Gráfico 5). A presença de diretoras e con-
selheiras é relativamente equivalente nas empresas com alta e baixa pontuação neste aspecto do 
ESG. Um ponto a observar é que indicadores de governança sempre foram priorizados por analistas 
por estarem diretamente relacionados ao risco financeiro. Nota-se, inclusive, que o percentual de 
empresas com duas ou mais diretoras é maior nas corporações com baixa performance do que na-
quelas com alta, em relação ao quesito G (Gráfico 5). Isso significa que a presença de mulheres em 
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alta gestão não figura como uma informação suficiente para reforçar a pontuação das empresas bra-
sileiras na análise de governança.

 POR QUE MULHERES FAVORECEM A SUTENTABILIDADE
Como visto, há uma correlação positiva em três das quatro análises realizadas. Mas este resultado 

configura um indício. Para ampará-lo, foram ouvidas mulheres executivas que ocupam altos cargos 
nas empresas presentes no ranking, para identificar: características pessoais e de liderança relacio-
nadas ao bom desempenho em sustentabilidade corporativa; entendimento sobre desempenho em 
avaliações ESG; indicadores mais relevantes; percepção sobre a relação entre performance em susten-
tabilidade e gênero da alta liderança; e, por fim, potências e barreiras em ser uma executiva no topo 
das organizações. Apresentamos os resultados comparando a visão de mulheres em empresas com alta 
e baixa performance ESG. 

Características pessoais e de liderança
Ao discorrerem sobre a própria trajetória, mulheres executivas em empresas de alta performance 

ESG destacaram a importância da liderança democrática e aberta ao diálogo; a resiliência e a capaci-
dade de se adaptar; e a necessidade de ser muito política. Já aquelas que estão em empresas com pior 
nota falaram em valorizar e promover a equipe; ter e ser exemplo; e construir boas relações – caracte-
rísticas que podem levá-las a ajudar suas empresas a melhorar a pontuação ESG. 

Três pontos aparecem em comum no discurso de todas elas. Em primeiro lugar, mesmo no topo, 
as executivas valorizam a necessidade de estar sempre aprendendo. Em segundo lugar, acham que a 
mulher precisa se provar mais na gestão e se posicionar constantemente, mesmo contrariando expec-
tativas. Diz uma diretora de Relações com Investidores de uma grande indústria entre as com nota ESG 
abaixo da média: “O homem diz coisas de forma dura, e pensam que ele está brigando pela empresa. 
Se é uma mulher, é julgada como se devesse ser boazinha.” Em terceiro lugar, o papel da maternidade 
é citado no topo da lista das qualidades, pessoais ou profissionais. “Antes de tudo eu sou mãe”, afirma 
a superintendente de um dos maiores bancos do país. É uma fala que surpreende, pois esse tópico 
historicamente vem sendo apontado como barreira, não como vantagem, para a mulher em posição 
de gestão. Assim, executivas dos dois grupos, alto e baixo ESG, parecem contrariar o estereótipo da 
mulher que se masculiniza ao galgar degraus mais altos na carreira. 

Entendimento sobre desempenho ESG
No discurso das diretoras de empresas com maior desempenho ESG, predomina a abordagem de 

que os temas de sustentabilidade pautam o negócio, de forma transversal e integrada, ao passo que, 
no das diretoras de empresas com pior desempenho, os fatores mais presente são  a pressão do mer-
cado e os riscos à reputação. Ou seja, no primeiro caso, a visão é proativa; no segundo, é reativa. Uma 
conselheira de empresa com alta pontuação ESG apresenta visão crítica sobre a postura defensiva e 
superficial de muitas organizações: “Empresas reportam dados ESG de forma artificial, sem ações que 
tenham efetivamente impacto positivo”. 

 Os pontos em comum estão relacionados com a necessidade e disclosure e transparência, com a impor-
tância de acompanhar e contribuir para indicadores e ratings e com a preocupação em evitar greenwashing. 

Indicadores relevantes
Nas empresas com maior pontuação, destacam-se os indicadores relacionados à responsabilidade 

sobre a cadeia de fornecimento. A pandemia da Covid-19 tornou esse aspecto ainda mais importante, 
além de ressaltar a importância do pilar social nas avaliações ESG. O depoimento da VP de RH em uma 
rede de varejo têxtil ilustra essa questão: “Acompanhamos a conformidade de todos os fornecedores 
em temas socioambientais, temos metas para implementar economia circular e certificação. Na pan-
demia, com todas as nossas lojas fechadas por meses, pedimos aos fornecedores máscaras e aventais 
com especificação de EPI para distribuir nos hospitais”.

No caso das empresas com pior pontuação, despontaram itens como energia renovável e segurança, pois são 
organizações com maiores riscos ambientais e de governança e precisam, assim, dar mais atenção a elementos 
sensíveis em termos de ESG de suas operações. Além disso, questões raciais apareceram com mais força nesse 
grupo. A ausência de pessoas negras em cargos mais altos é apontada como um problema que não pode mais ser 
ignorado. “Num andar com 50 pessoas, se houver 5 negros é muito. Como falar em diversidade? Dizemos que não 
somos uma empresa racista, mas isso não quer dizer nada. Vamos mudar a forma de contratar, olhar para outras 
experiências.”, diz a diretora estatutária de uma das maiores rede de varejo eletrônico do país.
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Em ambos os grupos, as entrevistadas citaram temas tradicionalmente materiais, como emissões e gover-
nança, e dois outros que ganharam a agenda empresarial, presença de mulheres na liderança e diversidade. 

Gênero da liderança x performance ESG
Nesta categoria, apareceram praticamente os mesmos tópicos no discurso das executivas em or-

ganizações de alta ou baixa pontuação ESG; a diferença foi a priorização deles. Nas empresas com 
melhor ESG, as entrevistadas ressaltam que alcançaram a alta liderança como consequência do traba-
lho, que são proativas para aumentar a diversidade, que devem “fazer a coisa certa” e que seu papel é 
relevante no desenvolvimento de novos negócios. 

Já nas empresas com ESG abaixo da média, as características de cuidado e sensibilidade, normal-
mente atribuídas ao gênero feminino, e o olhar voltado às pessoas foram tópicos de maior destaque. 
Mas mesmo executivas de empresas com alto ESG ressignificam atributos de gênero considerados 
negativos para ascensão a carreira. A maternidade, por exemplo, para elas, traz uma visão de futuro 
que é essencial para empresas preocupadas com ESG. “Tendo ou não filhos, a mulher traz um olhar de 
mãe, e este é um olhar interessante para um corpo executivo. Filho é uma coisa que te atualiza cons-
tantemente, te traz desafios diários. Isso tudo te faz uma pessoa mais completa”, pontua a VP de RH, 
primeira mulher a chegar ao C-Level de uma grande rede bancária com pontuação acima da média.

Em ambos os grupos, apareceram com priorização parecida dois fatores: a atenção a normas, políticas e 
controles; e o alinhamento do ESG com valores pessoais. Neste último caso, significa, novamente, que ca-
racterísticas mais presentes entre as mulheres podem ser usadas a favor, e não apenas como fonte de depre-
ciação, pois fazem com que sejam mais preocupadas com a agenda da sustentabilidade. “Eu precisava estar 
envolvida em alguma coisa que tivesse impacto positivo, deixasse uma marca, aquela coisa dos millenials. 

A LIDERANÇA FEMININA NA AGENDA SUSTENTÁVEL

Resumo da análise qualitativa
Quadro 1.

Categorias ComumAlto ESG Baixo ESG

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES

Características 
pessoais e de 
liderança

Desempenho ESG

Indicadores

Gênero da liderança 
x desempenho ESG

Ser mulher na vida 
executiva

Destacam a importância da liderança 
democrática e aberta ao diálogo; 
a capacidade de se adaptar e ter 
resiliência; e a necessidade de ser muito 
política.

Veem a sustentabilidade de dentro para 
fora, no propósito da empresa, com 
orientação transversal na estratégia de 
negócios.

Ressaltam a extensão dos 
compromissos na cadeia, investimentos 
sociais e relacionamento com 
comunidades.

Demonstram autovalorização, pois 
acreditam estar na liderança por 
consequência do próprio trabalho e 
consideram que se fazem relevantes no 
desenvolvimento de novos negócios; 
além disso, afirmam fazer “a coisa 
certa”.

Exigem respeito pela posição que 
ocupam e respondem à demanda de 
mostrar que estão sempre preparadas.

Valorizam e promovem a equipe; 
consideram importante de ter e ser 
exemplo; e querem construir boas 
relações.

Estão preocupadas com diferencial no 
mercado e reputação, e com a pressão 
externa.

Citam mais as questões de equidade, 
água e energia e segurança.

Destacam os tópicos diversidade, 
mudanças climáticas e temas da 
governança.

Salientam as características de cuidado 
e sensibilidade, normalmente atribuídas 
ao gênero feminino, e o olhar voltado às 
pessoas.

Relatam que não se sentem 
questionadas por ser mulher, mas que 
os homens não as deixam falar em 
reuniões, e veem preconceito de gênero 
como cultural.

Mencionam a necessidade de estar 
sempre aprendendo; acham que a 
mulher precisa se provar mais na gestão 
e ter constante auto posicionamento; 
destacam as características do cuidado, da 
sensibilidade e da maternidade.

Entendem o alto valor de disclosure de 
informações para atender a pressão dos 
stakeholders, acompanham de perto 
indicadores e ratings e alertam para o 
greenwashing.

Dão atenção a normas, políticas e 
controles; e consideram que mulheres 
têm mais preocupação com a agenda 
socioambiental que homens por uma 
questão de valores pessoais.

Sentem o peso quando são a única 
mulher; narram episódios de preconceito 
de gênero, velado e aberto, mesmo 
depois de passarem a ocupar postos de 
alto comando.
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Eu comecei a me questionar: Esse é o mundo que meu filho vai ter?”, indaga a diretora de Procurement e 
Sustentabilidade de uma multinacional brasileira no ramo de bebidas com alto ESG.

Equidade de gênero
Nos dois grupos, as entrevistadas concentraram suas falas no preconceito de gênero nas altas esfe-

ras das corporações. Uma reflexão imediata que se pode fazer é que um alto desempenho em sustenta-
bilidade da empresa não é condição suficiente para menos discriminação e mais equidade de gênero. 
Da mesma forma, estar no topo das organizações tampouco blinda as executivas de sofrerem com 
machismo, descrédito de suas capacidades e falta de reconhecimento. 

Mas, como mostraram as entrevistas, cada uma e cada grupo lida com a questão à sua maneira. Em 
comum, as participantes do estudo destacam o peso de sempre serem a única mulher nas diferentes 
situações de representação, de reuniões a eventos, e a necessidade de responder e educar os homens 
para evitar situações de machismo. 

Mulheres que estão em empresas com melhor avaliação socioambiental alegam impor respeito pela 
posição que ocupam, e reclamam da necessidade de mostrar continuamente que são competentes e 
preparadas. Para elas, mulheres não devem se autoimpor barreiras, mas ser cautelosas em entender o 
contexto para reagir. 

Entre as executivas de empresas com baixo desempenho socioambiental, há certa ambiguidade de 
narrativas, que vai da negação e conformismo com a questão da desigualdade de gênero ao cansaço 
causado pelos episódios vividos. Uma VP de Novos Negócios em uma petroquímica narra a seguinte 
situação: “O cliente foi até a sede da empresa assinar um contrato que eu estava negociando, e pediu ao 
meu chefe que me retirasse da sala. Meu chefe aceitou. No final, ele ouviu do cliente que eu era muito 
inteligente para uma mulher, e que na próxima talvez eu já pudesse participar”, narra.

A discriminação é, estatisticamente, o principal obstáculo à progressão de carreira e ao exercício 
pleno da liderança por mulheres13. O mesmo ocorre com a baixa representação. Podemos concluir que 
não basta mulheres ocuparem espaços se forem as únicas, pois dessa forma não formam massa crítica 
capaz de mudar o cenário14. 

Embora reúnam características favoráveis à implementação das melhores práticas de sustentabili-
dade, mulheres executivas têm no preconceito de gênero uma barreira por transpor, o que ameaça o 
seu pleno exercício de liderança. Empresas que não se movem para demover esses obstáculos estão se 
privando dos benefícios intrínsecos a uma liderança diversa em gênero. 

O QUE A PESQUISA REVELA
Estudos internacionais vêm mostrando relação positiva entre gênero da liderança e desempenho 

social, ambiental e de governança das organizações. Constatamos que isso também ocorre no caso bra-
sileiro.  A primeira etapa da pesquisa trouxe evidências de que empresas com melhor avaliação para 
riscos socioambientais são aquelas que contam com a presença de diretoras ou conselheiras – quando 
não ambas.  Na segunda etapa, qualitativa, exploramos as nuances dessa relação.

Dessa forma, foi possível compreender as diferenças e semelhanças, em diversos aspectos, das em-
presas com alta e baixa pontuação ESG. A liderança feminina de empresas com alto ESG é formada por 
mulheres que se autovalorizam e impõem respeito, embora sofram, como as de baixo ESG, episódios 
constantes de discriminação de gênero. Seu olhar para a sustentabilidade é sofisticado, com uma po-
sição proativa de inserir ESG na estratégia de forma transversal à organização e com preocupação com 
toda a cadeia produtiva. No caso da liderança feminina das empresas com baixo ESG, há ambiguidade 
na percepção do preconceito, pois, ao mesmo tempo em que as entrevistadas dizem que não se sentem 
questionadas por serem mulheres, afirmam que os homens não as deixam falar em reuniões e, de certa 
forma, os eximem de responsabilidade porque esta seria uma questão cultural. Sobre a visão de sus-
tentabilidade, é muito mais reativa nesses casos, com ações em resposta a ameaças e riscos.

As características de cuidado e de sensibilidade, associadas ao gênero feminino, são mais citadas 
pelas empresas com baixo ESG. No entanto, aspectos similares aparecem na liderança de empresas 
com alto ESG. O estudo mostra que a influência de mulheres sobre desempenho ESG passa justamente 
por elas se definirem como mulheres e valorizarem, por exemplo, a maternidade (tendo ou não filhos). 
Isso contraria a visão de que, no exercício da liderança, as mulheres se valem ou devem se valer dos 
estereótipos masculinos. 

Aqui vimos que as executivas não pautam seu discurso naquilo em que são, ou podem ser, iguais aos ho-
mens, mas sim naquilo que as diferencia deles. Ou seja, as vantagens de ser uma mulher que ocupa espaço 
de poder residem nos atributos tipificados como essencialmente femininos – e não apesar deles. O pleno 
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entendimento desse ponto pelas corporações pode se configurar em uma mudança de paradigma.
Isso porque aspectos ditos tipicamente femininos, muitas vezes são apontados como associados a um 

risco adicional de possibilidade de perdas para organizações que contam com mais mulheres na gestão, por 
serem indicativos de que elas têm aversão a medidas mais ousadas em prol da competitividade15.

Considerando que empresas com alta pontuação ESG são as que apresentam menor risco para fa-
tores não-financeiros, este estudo acrescenta um novo olhar sobre mulheres na liderança das organi-
zações: uma presença maior de executivas pode levar para as esferas de liderança um olhar mais cui-
dadoso, contribuindo para a melhor administração de riscos. E, na medida em que análise ESG passa 
progressivamente a ser mais e mais considerada nas decisões sobre investimentos16, nos vemos diante 
de um potencial reforço no argumento de que uma gestão diversa em gênero é positiva, sobretudo para 
companhias de capital aberto. 

Antecipa-se a ressalva de que os resultados positivos trazidos pela maior presença de mulheres nas 
altas posições sobre o desempenho de empresas, seja no universo ESG ou em outros aspectos, como o 
financeiro, não podem justificar nem restringir o debate de gênero a uma visão economicista17.

CONTRIBUIÇÕES
A pesquisa traz contribuições acadêmicas e práticas. Como contribuição acadêmica, cabe destacar a 

necessidade de se estudar continuamente fatores que influenciam a avaliação ESG recebida pelas em-
presas. Estudos vêm mostrando que a presença de mulheres em altos cargos da administração forta-
lece as ações organizacionais para a sustentabilidade18, mas tais pesquisas foram realizadas em outros 
contextos. Este artigo, portanto, é na direção de contribuir com evidências para a realidade brasileira.

Ainda no recorte acadêmico, o estudo traz uma contribuição metodológica. O uso de um score ESG atua-
lizado continuamente, e com uma pontuação clara e pública das empresas, no lugar de tomar-se como refe-
rência a carteiras teóricas como o Ibovespa (cerca de 75 empresas) ou o ISE/B3 (40 empresas), não é comum 
nos estudos nacionais no campo do desempenho socioambiental de empresas.  Esta metodologia pode ser 
mais explorada em estudos sobre sustentabilidade. Além disso, a maioria dos estudos não considera conse-
lheiras e diretoras de forma mais abrangente, mas apenas a categoria de conselheiras.

Em relação às contribuições práticas, o estudo mostra que o gênero é fator de influência em de-
sempenho em ESG. Estratégias organizacionais com o recorte de gênero podem auxiliar empresas a 
obterem melhores resultados. Da mesma forma, é importante que analistas de investimento usem esse 
recorte como fator de avaliação do risco socioambiental das empresas.

O estudo revela que o foco de prioridade das mulheres é modulado de acordo com o estágio de ma-
turidade da empresa, alta ou baixa, em termos de sustentabilidade. Como identificado, CEOs, VPs, 
diretoras estatutárias ou executivas, e diretoras de unidades de negócio estão presentes no dia a dia 
das organizações e podem colaborar para uma estratégia empresarial em que a sustentabilidade seja 
transversal, parte do negócio. Isso não só coopera para tornar as organizações mais seguras e atraentes 
para investimentos, como ajuda as empresas a serem mais reconhecidas nas avaliações que conside-
ram práticas sustentáveis, representando ganhos em reputação.   

CONCLUSÃO
Em uma seara em que ainda não há padronização de informações ofertadas pelas empresas, nem 

entendimento único do mercado do que deve ser priorizado para avaliar risco e desempenho dos fa-
tores ESG19, faz sentido para as corporações contarem com liderança feminina. O estudo mostrou que 
mulheres na direção e no conselho são preocupadas com gestão de indicadores, atentas aos ratings, 
empenhadas no disclosure20, e apresentam alta capacidade de atender políticas, normas e controles. 

Uma proposta a ser feita é a de que diversidade na alta gestão e/ou a quantidade objetiva de mulhe-
res tanto na diretoria como no conselho sejam fatores incorporados na composição da nota atribuída a 
empresas nas metodologias de análises ESG, devido ao seu impacto demonstrado sobre a performance 
das organizações. Na medida em que se aumentar a pressão sobre o tema, aumenta a chance de redu-
zir as barreiras encontradas por mulheres executivas no exercício de sua liderança. Mesmo ocupando 
altas esferas corporativas, executivas não deixam de enfrentar preconceito de gênero em seu dia a dia, 
o que compromete seu desempenho na função, pelo fato de mulheres não serem vistas como líderes 
de fato, para além de seus papeis sociais. 

Na quase totalidade, as executivas ouvidas no estudo não se reconhecem como feministas. Mas, a des-
peito disso, colocam-se em favor desta luta, como agentes por uma agenda afirmativa para promoção de 
gênero nas corporações. Trazem muito claro em seu discurso que conquistas individuais, como as suas, não 
representam equidade e não mudam a situação das mulheres no mercado de trabalho de forma imediata.

A LIDERANÇA FEMININA NA AGENDA SUSTENTÁVEL
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Objetivo: mostrar os limites do modelo atual de governança em 
questões ambientais e exemplificar alternativas emergentes com a 
iniciativa “Uma Concertação pela Amazônia”.

Estado da arte: o enfrentamento das crises globais ambientais exige 
mudanças urgentes nos processos de desenvolvimento econômico 
e social e as relações intergovernamentais têm mostrado exaustão 
diante dos desafios. A Amazônia ocupa lugar central na atualidade 
por sua importância para o equilíbrio climático global e é um 
exemplo da exigência de formas inovadoras de governança para 
lidar com a complexidade imposta por um contexto de diversidade.
 
Originalidade: o artigo explora as novas fronteiras de uma 
governança voltada à valorização do capital natural e da promoção 
da justiça social a partir da Amazônia.
  
Impactos: atores dos governos em suas várias instâncias, do 
mercado e de diferentes esferas da sociedade civil podem se inspirar 
na iniciativa “Uma Concertação pela Amazônia” para encontrar 
novos arranjos de governança para desafios relacionados à 
sustentabilidade. Além disso, o artigo posiciona o desenvolvimento 
da Amazônia como tema prioritário para o planejamento e a criação 
de visão de longo prazo do Brasil. 
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Resumo

CAMINHOS PARA A SUSTENTABILIDADE

INOVAÇÕES NA 
GOVERNANÇA 
AMBIENTAL GLOBAL
A iniciativa “Uma Concertação 
pela Amazônia” mostra 
como surgem novos arranjos 
de atores – envolvendo 
governos, mercado, sociedade 
civil, academia e mídia – 
para lidar com desafios de 
sustentabilidade, em especial, 
em um contexto complexo em 
sua diversidade como é 
a Região Amazônica.

O século XXI vem sendo marcado por 
incertezas e riscos1, além de deman-
dantes movimentos por uma nova 
relação da humanidade com a natu-
reza2. Crises sanitárias, ambientais e 

da democracia surgem a partir do entrelaçamento 
global no qual a nossa sociedade contemporânea 
se organiza3. As saídas para esses desafios encon-
tram barreiras no campo das relações políticas e 
das responsabilidades de governos e do Estado, 
que partem da percepção de realidades planetá-
rias não uniformes e pouco hegemônicas. Dian-
te da urgência de mudanças para enfrentar esse 
cenário, fica clara a limitação da capacidade de 
a comunidade internacional resolver problemas 
coletivos a partir do modelo atual de protagonis-
mo dos governos nacionais4.

 No que concerne às questões ambientais, as re-
lações intergovernamentais mostram-se limitadas 
para encontrar caminhos por algumas razões, a 
exemplo de: (i) a distribuição socioterritorial e os 
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modos de uso dos bens ambientais não respeitam os limites administrativos das fronteiras nacionais; (ii) 
a governança ambiental considera as regras formais e informais de uso dos recursos naturais, demandan-
do alta porosidade a aspectos culturais e sensíveis na formulação, implementação e avaliação de políticas 
públicas e privadas; e (iii) o papel das comunidades e dos entes subnacionais na governança dos recursos 
naturais é extremamente relevante.

A diversidade, a pluralidade, a heterogeneidade e a circularidade das relações entre sociedades co-
nectadas e interconectadas modelam os possíveis caminhos para um novo entendimento do que é in-
teresse coletivo global frente aos desafios que a agenda ambiental progressivamente impõe. Os novos 
desafios também pautam uma transição mais justa. As realidades nacionais importam. Para os países 
em desenvolvimento e economias emergentes, além dessa demanda imposta pelo futuro, tem-se que 
lidar com os problemas de desenvolvimento não resolvidos no passado. A realidade para esses países 
exibe brutais desafios e impõe soluções inovadoras e ousadas que não se limitam às respostas por par-
te de governos ou dos aparatos estatais.

A complexidade das temáticas ambientais, a exemplo da gestão hídrica transfronteiriça e da gestão 
transnacional das emissões de gases de efeito estufa, exige participação de atores privados – mercado e 
sociedade civil – na formulação de políticas de desenvolvimento e de respostas a crises. No caso do en-
frentamento às crises globais ambientais – mudança do clima, perda da biodiversidade, desequilíbrio dos 
serviços ecossistêmicos e poluição – vemos impostas necessidades urgentes de mudança nos processos de 
desenvolvimento econômico e social. E, no contexto da transição, o processo importa tanto quanto o fim: é 
sobre qual é a humanidade desejada, mas fundamentalmente como a transição será feita. A natureza parece 
também estar em transição. A era do Antropoceno não mais se insinua; emerge5.

Em 2022, a Conferência de Estocolmo celebrará seus 50 anos e a Conferência Rio 92, seus 30 anos. 
Mesmo ambos tendo sido fatos extremamente marcantes do ponto de vista da política ambiental glo-
bal, os maiores desafios das sociedades contemporâneas continuam sendo ressignificar a relação en-
tre economia e natureza, bem como as hierarquias entre ambas6, e construir inovadores paradigmas de 
desenvolvimento cuja espinha dorsal seja a sustentabilidade. Nos últimos anos, o Brasil virou refém 
de duas armadilhas temporais: de contenção dos retrocessos (particularmente ilustrados pelas políti-
cas ambientais, sociais, educacionais, culturais e de direitos humanos) e de ambição de seu futuro. No 
caso brasileiro, não há como buscar soluções nacionais robustas e com escala sem a ambição política 
para um inovador processo de desenvolvimento sustentável para a Amazônia.

NOVOS ARRANJOS NA GOVERNANÇA AMBIENTAL GLOBAL
Antes de abordar o papel do Brasil, em especial da Amazônia, no desenho de uma contemporanei-

dade alinhada aos valores da preservação do capital natural aliado à justiça social, faz-se necessário 
problematizar os limites da governança dos bens comuns7 no contexto das eras climática e digital. De 
quais instituições, processos políticos e mecanismos de governança precisamos?8.

As sociedades contemporâneas interconectadas e demandantes de recursos ambientais escassos 
estão progressivamente mais vulneráveis e submetidas a incertezas e riscos. A sustentabilidade emer-
ge como parametrização à cooperação internacional e consolida-se, ainda, como modeladora de sof-
tpower entre indivíduos, organizações e nações. Sob a perspectiva da ordem internacional, mudanças 
geopolíticas estão em curso. Os movimentos de Green New Deal, notadamente o europeu e o ameri-
cano, balizam politicamente a transição que as sociedades experimentam globalmente: economias 
verdes, justiça ambiental e climática, transição energética, segurança alimentar, descarbonização da 
economia, novos empregos, novos mundos digitais, do conhecimento e da ciência e uma estética ver-
de de valores e de comportamentos9. Na prática, esses movimentos propõem políticas públicas que 
conjuguem medidas relacionadas à mitigação e à adaptação às mudanças climáticas e outros objetivos 
sociais, como a criação de empregos e a redução da desigualdade social.

No entanto, esses movimentos têm alcance limitado a determinadas nações. Quando se trata da gover-
nança global (entendida como aquela que compreende cooperação transfronteiriça e multinível10), o mo-
delo atual não é suficiente para lidar com as questões dos bens comuns, dos limites planetários e da nossa 
relação local-global-espacial. A cooperação intergovernamental ainda é refém de velhos ranços e interesses 
políticos para fazer frente de fato aos desafios que as eras climática e digital impõem à humanidade. Outras 
lentes precisam ser trazidas para a promoção de inovadoras dinâmicas internacionais.

No século XXI, as expressões da sociedade civil ultrapassam as formas tradicionais de participação 
social pautadas por uma lógica estadocêntrica. Não há um único blueprint para lidar com os desafios 
socioambientais nos diferentes lugares do globo. Redes policêntricas e novas dinâmicas de governar 
tais desafios têm se mostrado mais ágeis em sua capacidade de leitura, interpretação e formulação de 
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respostas à complexidade da realidade ambiental11. Isso significa ir além da cooperação intergoverna-
mental como a conhecemos e a praticamos desde a metade do século XX e reforçar a atuação de atores 
não-estatais e subnacionais12.

Essas redes vão de arranjos de diferentes instâncias governamentais até iniciativas que envolvem 
atores de mercado e da sociedade civil. No âmbito governamental, dois exemplos são a “Iclei Governos 
Locais pela Sustentabilidade”, rede global de mais de 2.500 governos locais voltados a um desenvolvi-
mento de baixa emissão, equitativo, resiliente e circular; e a “C40 Cities Climate Leadership Group”, 
rede de prefeitos de quase 100 cidades líderes mundiais que colaboram por meio de compromissos 
para elevar a ambição climática, mobilização e advocacy, e soluções locais. Fora da esfera governa-
mental, cabe citar a “Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura”, movimento brasileiro composto 
por mais de 300 representantes do setor privado, financeiro, acadêmico e da sociedade civil, com o 
objetivo de promover sinergia entre as agendas ambientais dos diferentes atores, desenvolver propos-
tas que representam uma agenda comum e de consenso; articular e promover advocacy; e disseminar 
ideias e ações para a sociedade.

A INICIATIVA “UMA CONCERTAÇÃO PELA AMAZÔNIA”
No Brasil, os desafios para a conservação e uso sustentável do meio ambiente, em especial na Ama-

zônia, demandam arranjos inovadores e únicos de mobilização, participação e de ação pública da so-
ciedade brasileira. Um exemplo desses arranjos é a iniciativa “Uma Concertação pela Amazônia”13. 
Concebida como espaço plural e democrático para institucionalizar um debate sobre a Amazônia em 
sua relação com ela própria, com o Brasil e com o mundo, a Concertação cria pontes para que as di-
ferentes visões e propostas para a região sejam postas em diálogo e que intervenções concretas de 
desenvolvimento sejam formuladas. Assim, a Concertação busca fundamentar dinâmicas de mobiliza-
ção e de engajamento político de múltiplos grupos de interesses orientados pela construção de funda-
mentos políticos robustos, permanentes e inovadores do desenvolvimento sustentável da Amazônia 
brasileira e expressos numa cidadania contemporânea.

O engajamento em rede permite a ampliação da capacidade individual de articulação entre recursos 
e conhecimento para alcançar escala e cooperação inovadora e gerar propostas para o desenvolvimen-
to da região. A iniciativa baseia-se em quatro pilares fundamentais, definidos com base nos aprendi-
zados de redes, projetos passados de desenvolvimento da Amazônia, contornos atuais da economia 
política e aspectos sociais brasileiros: 

(i) desenvolvimento e compreensão de diversos paradigmas para propor uma agenda capaz de con-
ter a degradação ambiental, conciliando capital natural e justiça social;

(ii) entendimento dos negócios como um tipo de organização fundamental para o desenvolvimento regional;
(iii) fortalecimento das capacidades institucionais de organizações públicas estaduais e de não estatais;
(iv) criação de uma governança, ou seja, mecanismos, arenas, protagonistas e regras formais e infor-

mais do jogo de governabilidade da região.
Um aspecto fundamental para fomentar a mobilização desta rede é a compreensão da importância 

atual da Amazônia para o equilíbrio climático global e para a qualidade de vida não só de sua po-
pulação, mas do país como um todo14. Da mesma forma, os seus ativos e fluxos socioambientais são 

centrais para a conservação 
da biodiversidade, para a 
vitalidade dos serviços ecos-
sistêmicos (em especial, car-
bono e água) e para a vitali-
dade das conexões culturais 
pan-amazônicas.

No entanto, nos últimos 
anos, acompanhamos a ocor-
rência da tempestade perfeita 
na região15, com aumento do 
desmatamento16; aproximação 
perigosa ao tipping point17 
(patamar irreversível); agra-
vamento da pobreza; enfra-
quecimento ou interrupção 
de políticas estruturantes nos 

Participantes da iniciativa “Uma Concertação pela Amazônia”
Figura 1.
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campos da saúde, educação, 
do saneamento e da infra-
estrutura (acesso à energia 
e conectividade, por exem-
plo); fragilidade democrá-
tica e restrição do espaço 
cívico de organizações e de 
indivíduos18; intensificação 
de atividades econômicas 
ligadas a ilicitudes e ilegali-
dades;  desmatamento e de-
gradação ambiental; econo-
mia intensiva em carbono19; 
e perdas na biodiversidade e 
nos ecossistemas20. O desma-
tamento na Amazônia coloca 
em risco o compromisso (as-
sumido pelo Acordo de Paris) 
de assegurar que o aumento 
da temperatura global média 
não ultrapasse 2ºC, quando 
comparado a níveis pré-in-
dustriais, com esforços para 
limitar o aumento de tempe-
ratura a 1,5°C21.

Para lidar com a comple-
xidade e a diversidade da 
Amazônia, são pensados ca-
minhos para o desenvolvi-
mento da região partindo de 
um conjunto de ambições: 
o aumento da qualidade de 
vida para a população local, 
a valorização da dimensão 

cultural-identitária, o estabelecimento da região como grande removedora líquida de emissões de car-
bono, o reforço dos incentivos a todas as atividades econômicas que valorizem a floresta em pé e o 
resgate e o fortalecimento dos princípios democráticos (especialmente para a sociedade civil, os povos 
indígenas e as comunidades tradicionais). 

 No sentido de formular propostas, os mais de 400 integrantes de cerca de 250 organizações da ini-
ciativa “Uma Concertação pela Amazônia” se reúnem periodicamente em encontros plenários (com 
a participação de toda a rede para o debate sobre macrotemas de interesse comum), em webinários 
(para tratar sobre assuntos relacionados à pesquisa e ao conhecimento) e em oito grupos de trabalho 
(GT) (formados organicamente a partir do interesse dos próprios integrantes e com pauta e gestão au-
todefinidas, sendo eles bioeconomia; ordenamento territorial e regularização fundiária; engajamento 
do setor privado; cultura; narrativas; inteligência política; educação; e juventudes). Os integrantes da 
iniciativa (Figura 1.), entre eles ex-ministros, CEOs e artistas ativistas da Amazônia, atuam não neces-
sariamente com a intenção de chegar a consensos sobre as muitas temáticas debatidas. A intenção é a 
formulação de convergências considerando-se visões diversas sobre uma mesma questão.

A iniciativa parte do pressuposto de que, para fomentar o desenvolvimento de novas propostas para 
a Amazônia, é necessário: (i) articulação entre recursos financeiros públicos e privados e conhecimen-
tos em suas diversas naturezas e campos para alcançar multiplicação e escala; (ii) valorização da expe-
riência e dos saberes a partir de uma abordagem de paisagem sustentada no tripé técnico-científico, 
sensível e cultural; e (iii) ampliação da cooperação local-global. Um dos resultados mais expressivos 
desde a concepção do movimento, em 2020, foi a formulação do documento “Uma Agenda pelo De-
senvolvimento da Amazônia”, fruto da captura das propostas de ações concretas para potencializar as 
sinergias entre as diversas iniciativas e organizações dedicadas à formulação de ações para a Amazô-
nia. O documento exibe um quadro-referência das chamadas “quatro Amazônias” (áreas conservadas, 

Ações da iniciativa “Uma Concertação pela Amazônia”
em 2020 e 2021

Quadro 1.
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   GT BIOECONOMIA
• Proposta de framework para bioeconomia na Amazônia;
• Realização do 1º Fórum de Inovação em Investimento na Bioeconomia Amazônica;
• White paper para a sessão “O que significa bioeconomia?”, do
    Global Landscape Forum Amazônia 2021.

   GT CULTURA
• Incorporação da dimensão cultural, com artes e artistas da Amazônia em todas as ações da 
   “Uma Concertação pela Amazônia” (plenárias, webinares, produtos de conhecimento etc.).

   GT EDUCAÇÃO
• Concepção do Programa Itinerários Amazônicos, com foco no ensino médio, abordando
   aspectos sistêmicos da Amazônia que passem por todas as áreas de conhecimento e
   dimensões da educação integral, para implementação nas escolas públicas em 2022.

   GT ENGAJAMENTO DO SETOR PRIVADO
• Posicionamento do setor empresarial sobre a Amazônia com base na COP26, que tem como
   tema central o incentivo ao desmatamento zero e a economia inclusiva e regenerativa.

   GT INTELIGÊNCIA POLÍTICA
• Relatórios semanais com resultados do monitoramento executivo, legislativo e debate público.

   GT JUVENTUDES
• Leitura do documento “Uma Agenda de Desenvolvimento pela Amazônia” a partir das
   percepções dos jovens.

   GT NARRATIVAS
• Formulação de narrativas contemporâneas sobre a Amazônia que possam suplantar
   paradigmas historicamente estabelecidos, auxiliar na reconexão da região com a identidade
   do cidadão brasileiro e reinserir o Brasil na geopolítica global.

   GT ORDENAMENTO TERRITORIAL E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
• Guia com quatro perguntas-chave sobre regularização fundiária e mudança de marco legal;
• Paper “Ordenamento Territorial e Regularização Fundiária na Amazônia: do caos à superação”.
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áreas de transição, áreas convertidas e cidades) como reconhecimento da pluralidade e da diversidade 
amazônica e um conjunto de frentes de ações específicas22, ações estruturantes23 e ações transversais24 
para “cada Amazônia”. O Quadro 1 ilustra as principais propostas e entregas de cada GT ao longo dos 
anos de 2020 e 2021.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para trilhar os caminhos da contemporaneidade, o Brasil precisa tratar estrategicamente quatro temas: 
. Atenção aos interesses nacionais nas iniciativas rumo a um mundo descarbonizado e da proteção da natureza;
. Promoção do desenvolvimento da Amazônia, assegurando a proteção da floresta e a segurança 
climática do planeta;
. Ascensão de fronteiras tecnológicas para mitigar as desigualdades na Amazônia, no Brasil e entre os países;
. Emergência de uma nova cidadania na e da Amazônia e no e do Brasil no contexto das eras digital e climática. 
O futuro do Brasil passa (também) pela Amazônia. As decisões certas, de mudanças dos rumos atu-

ais, precisam ser tomadas hoje e adotadas na década de 2020-2030. A sua natureza não pode ser subs-
tituída. O futuro está no que está de pé e precisa continuar de pé: floresta, biodiversidade, natureza, 
povos tradicionais e diversidade étnico-cultural da nossa sociedade. 

Desenvolver uma visão coerente e uma estratégia que permitam uma abordagem unificada por meio dos 
desafios de desenvolvimento da Amazônia sugere ser tema central no debate público do Brasil. Além das 
realidades nacional e subnacional, a perspectiva internacional requer que essa visão promova um robusto 
adensamento em torno dos eixos dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

É essencial, ainda, ter melhor compreensão e domínio da progressiva influência dos temas ambien-
tal e climático no debate multilateral internacional. Não só quanto ao conteúdo, esses temas impri-
mem novas dinâmicas à cooperação, fortemente influenciada pelos novos papéis conferidos aos ato-
res não-estatais, notadamente o setor privado, as ONGs e a ciência. Aos Estados, além do papel reativo, 
caberá navegar sob os pressupostos da corresponsabilidade e do coprotagonismo. 

Assim sendo, a cooperação internacional em desenvolvimento e meio ambiente para a Amazônia 
requer inovações em política externa e repactuação regional com os países amazônidas, com espaços 
políticos bem definidos para o exercício de uma diplomacia especializada e dedicada. Não se faz isso 
de maneira robusta sem visão nacional e ambição política condutoras de políticas públicas que expres-
sem, com objetividade, o papel da Amazônia nesse realinhamento do país com a contemporaneidade. 

A legitimidade política desses novos processos de construção do Brasil contemporâneo requer mais 
do que o engajamento da nossa sociedade. Demanda o comprometimento de cidadania e de responsa-
bilidade comum em que o exercício do cuidar e do proteger revela os rumos de uma soberania verde, 
muito além dos territórios, orientada por valores e pela democracia. Demanda novos arranjos sociais 
e de inclusão política, indo além dos arranjos definidos pela jovem democracia na Nova República.
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Objetivo: apresentar uma proposta de Green New Deal 
para o Brasil, estimando seus custos de implementação, 
impactos macroeconômicos e capacidade de mitigação de 
Gases de Efeito Estufa (GEE), além de apontar possíveis 
fontes para o seu financiamento.

Estado da arte: a combinação de crises econômica, 
social e ambiental no contexto da pandemia da 
Covid-19 reacendeu as discussões a respeito da adoção 
de planos de recuperação verde em diversos países. 
Esses planos têm sido comumente chamados de Green 
New Deal e estão centrados na resolução sinérgica 
das crises por meio da atuação ativa do Estado. A 
despeito de ter sua origem no fim da década de 2000, 
as propostas de Green New Deal para o Brasil (GND-
Brasil) estão emergindo apenas agora.

Originalidade: as diversas propostas de recuperação verde 

para o Brasil ainda carecem de uma avaliação quantitativa 
sobre seus custos, impactos macroeconômicos e 
ambientais e potenciais fontes de financiamento. No 
presente artigo, apresentamos o impacto do GND-Brasil 
sobre o valor bruto da produção, os níveis de emprego, 
salários, a tributação induzida e as emissões de GEE. A 
comparação dos resultados obtidos com uma expansão 
de atividade equivalente no modelo de crescimento atual 
demonstra que o GND é a melhor opção.

Impactos: a proposta de GND feita no artigo fornece um 
catálogo amplo de ações para tomadores de decisões acer-
ca das potencialidades do Brasil para realizar sua transição 
para uma economia de baixo carbono com um crescimento 
econômico maior e melhor.

Palavras-chave: Green New Deal, GND-Brasil, GND, Matriz 
de Insumo-Produto, economia de baixo carbono.

Resumo

CAMINHOS PARA A SUSTENTABILIDADE

UM GREEN NEW DEAL 
PARA O BRASIL
Propomos um GND-Brasil 
com base em um modelo 
de desenvolvimento justo, 
igualitário e sustentável 
e que deixa claro não 
existir dicotomia entre 
crescimento econômico e 
meio ambiente.
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Desde 2015, o Brasil atravessa sua pior crise econômica, com períodos alternados de recessão e 
baixo crescimento. A taxa média de evolução do Produto Interno Bruto (PIB) entre 2015 e 2020 
foi negativa (-1,1% ao ano) e, ao fim desse período, o PIB per capita era inferior ao de 2008. A 
década de 2010 foi o decênio de menor crescimento nos últimos 120 anos e também o de re-
cuperação mais lenta.

Essa letargia caracteriza uma situação de depressão econômica, na qual os efeitos de uma crise são tão 
extensos que os mecanismos normais de geração de ciclos econômicos param de funcionar1. Quando uma 
situação como essa emerge, a recuperação tende a ser invariavelmente lenta ou mesmo impraticável sem a 
intervenção de fatores exógenos, como a atuação anticíclica do Estado.

No Brasil, as taxas de desemprego e desalento da mão de obra atingiram patamares recordes.  A situa-
ção foi aprofundada pela crise econômica e sanitária provocada pelo coronavírus, iniciada em 2020, com 
impactos profundos sobre o emprego e a renda, especialmente nos nichos do mercado de trabalho com 
maiores índices de informalidade. Outro problema foi a redução da arrecadação tributária, levando as ad-
ministrações públicas a cortar gastos em diversas áreas, como saúde, educação, ciência e tecnologia e meio 
ambiente. Esses cortes reduzem a disponibilidade e qualidade dos serviços, aumentando o abismo social 
entre aqueles que podem e aqueles que não podem arcar com serviços privados equivalentes. Contudo, o 
corte de gastos tem se mostrado pouco efetivo para melhorar a situação fiscal, pois deprime ainda mais o 
nível de atividade econômica sobre a qual incide a arrecadação tributária.

Soma-se a esses desafios uma crise climática e de biodiversidade de dimensões globais, temas nos 
quais o Brasil retrocedeu nos últimos anos, com elevação das taxas de desmatamento e frequência de 
desastres ambientais. Isso se deve, entre outros fatores, ao desmantelamento das políticas ambientais e 
sucateamento dos principais órgãos executores dessas políticas2, sem trazer efeito positivo para elevar 
o medíocre crescimento econômico na última década: por um lado, crescem as taxas de desmatamento, 
emissões e problemas ambientais; por outro, despenca a renda per capita. Os dados demonstram que 
nem a degradação ambiental resultou em mais crescimento econômico (hipótese comumente assumida 
por representantes de setores com grandes passivos ambientais), nem o baixo crescimento trouxe avan-
ços na direção da sustentabilidade.

Isso significa que nenhuma dessas três crises de grandes proporções (econômica, social e ambiental) 
pode ter prioridade sobre as demais. É preciso romper com as posições simplistas do negacionismo ambien-
tal e do imobilismo econômico. O negacionismo ambiental, que considera a conservação dos recursos natu-
rais como tema menor aos interesses econômicos e sociais, desconsidera que as populações vulneráveis são 
as que mais perdem qualidade de vida com a deterioração das condições ambientais, uma vez que os grupos 
menos favorecidos contam com recursos limitados para se defenderem dos impactos negativos das mudan-
ças ocorridas no meio. O conceito de “exclusão ambiental” revela que a degradação do meio ambiente em 
países em desenvolvimento (especialmente no Brasil) tende a agravar as desigualdades socioeconômicas, 
resultando em um círculo vicioso de pobreza e deterioração das condições ambientais3. Enquanto isso, os 
benefícios econômicos das atividades predatórias concentram-se em um grupo relativamente pequeno da 
população, gerando distribuição desigual dos rendimentos e da riqueza.

Já o imobilismo econômico defende interromper o processo de crescimento como forma de reduzir os 
impactos ambientais. Embora corretamente aponte para problemas causados por formas predatórias de 
expansão da atividade produtiva, essa visão ignora que a geração de empregos e renda é crucial para a inclu-
são social e que a estagnação na economia agrava a vulnerabilidade das populações em situação de pobreza.

Em contraposição às visões que antagonizam essas três agendas, ou que priorizam uma sobre as demais, 
surge a proposta de um Green New Deal para o Brasil (GND-BR)4. O GND-BR apresenta uma visão integrada 
de soluções sinérgicas para as crises econômica, social e ambiental5. Este artigo sintetiza essa proposta, res-
saltando a importância do papel do Estado na transição para uma economia de baixo carbono; os aspectos 
teóricos que fundamentam as propostas de Green New Deal; as ações e metas que compõem o GND-BR, es-
timando custos, impactos macroeconômicos e emissões associadas; e as possíveis fontes de financiamento 
para sua implementação.

GREEN NEW DEAL: O ESTADO COMO INDUTOR DA TRANSIÇÃO 
PARA UMA ECONOMIA DE BAIXO CARBONO

O conceito de Green New Deal surgiu como forma de contestação ao mainstream econômico em decor-
rência da crise financeira de 20086. Trata-se essencialmente de um amplo plano de recuperação econômica 
liderado pelo Estado, e por isso faz menção ao New Deal norte-americano, implementado nos anos 1930. Há 
diversos elementos convergentes entre o New Deal e o Green New Deal, como a preocupação com a recupe-
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ração do emprego e da renda; a participação ativa do Estado; o contexto econômico crítico em que essas 
propostas surgiram; e a crescente contestação da agenda econômica neoclássica. Porém, existe uma 
importante inovação em relação ao passado: a compreensão de que a reativação da economia deve ser 
feita por meio de investimentos com responsabilidade ambiental e social, com especial destaque para 
aqueles de mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Nesse sentido, o Green New Deal busca não 
apenas recuperar o crescimento econômico (“PIB maior”), mas refundar as bases sobre as quais esse 
crescimento se ergue (“PIB melhor”).

As propostas iniciais de um Green New Deal buscavam apontar soluções sinérgicas para a crise 
financeira de 2008, para a alta histórica nos preços do petróleo e para a crise climática. Esses elementos 
deram contorno específico às propostas de atuação anticíclica por parte do Estado, por meio de um pacote 
fiscal para estimular a economia a partir de investimentos verdes voltados para a transição energética e a 
construção de uma infraestrutura resiliente e de baixo carbono.6, 7. Essas propostas também identificavam 
a necessidade de ampla reforma financeira capaz de reduzir os riscos de crise sistêmica no setor e alavancar 
as finanças verdes. Além disso, enfatizavam a importância de uma reforma tributária para internalizar os 
custos sociais dos combustíveis fósseis, com destaque para a taxação de carbono, que contribui tanto para 
reduzir os incentivos aos combustíveis fósseis quanto para aumentar os recursos para o Estado financiar os 
investimentos estratégicos ao GND8, 9. 

Posteriormente, as propostas de Green New Deal passaram a encampar políticas de bem-estar social, 
o que inclui implementar programas de treinamento de mão de obra para os novos postos de trabalho 
“verde”, bem como amparar a parcela da força laboral de setores carbono-intensivos cujas ocupações 
devem ser perdidas ao longo da transição para uma economia de baixo carbono. É possível mencionar 
ainda as propostas de expansão da cobertura do sistema de saúde público, sobretudo para o atendimento 
da população mais vulnerável às mudanças climáticas10. 

A inclusão de políticas de bem-estar social ao escopo do GND justifica-se porque as mudanças climáticas 
tendem a aumentar as condições de pobreza, desigualdade e vulnerabilidade dos mais pobres3, 11 e porque o 
crescimento puxado pelos gastos em serviços públicos costuma ser desmaterializado e pouco intensivo em 
emissões de carbono12. Nesse sentido, se o propósito do crescimento econômico é aumentar o bem-estar, os 
gastos em políticas sociais devem ser efetivos e relativamente limpos. 

No GND, além das funções regulatória e estabilizadora da atividade econômica, o Estado cumpre também as 
de investidor, protetor social e prestador de serviços. O desacoplamento do crescimento econômico em relação 
ao consumo de recursos naturais e às emissões de poluentes depende da integração de novas tecnologias 
à produção. As inovações mais radicais nas últimas décadas são resultado em grande medida dos esforços 
públicos em pesquisa e desenvolvimento (P&D), básica e aplicada, na mobilização de recursos e na articulação 
entre universidades e centros de pesquisa públicos e as empresas privadas. P&D é uma atividade cercada por 
incertezas acerca de quando e se a tecnologia gerada irá prosperar, na etapa de mercado, para gerar inovação. 
Não há garantias de que o investimento realizado será lucrativo. Como geralmente as inovações mais radicais 
demandam mais recursos financeiros e tempo, e resultam de esforços de P&D altamente incertos, a disposição 
do setor privado em assumir essa função é relativamente baixa13.

Um exemplo de indução econômica a partir do Estado é o American Jobs Plan (Plano Biden), que prevê 
gastos de cerca de US$ 2,7 trilhões em áreas que incluem a construção de infraestrutura de transportes, 
proteção social, investimento industrial e P&D. Adicionalmente, nos Estados Unidos, a atuação do setor 
público na pandemia do coronavírus também vem se caracterizando por uma combinação de políticas 
para o combate das crises sanitária, econômica e social, com o Estado financiando as atividades de P&D de 
vacinas e expandindo os gastos em assistência social com programas de garantia de renda14.

A atuação do Estado planejando o desenvolvimento econômico e escolhendo setores e tecnologias para 
criar capacitações produtivas foi amplamente usada no processo de desenvolvimento das nações do Pri-
meiro Mundo15 e, posteriormente, na industrialização de países em desenvolvimento. No Brasil, continua 
sendo usual estabelecer incentivos para alguns setores e algumas tecnologias, como nos subsídios à indús-
tria de petróleo e gás16, ao crédito rural para a agricultura convencional e aos agrotóxicos. Nesse sentido, 
boa parte das propostas de GND repousa na realocação de recursos e no redirecionamento da estrutura de 
incentivos de setores e tecnologias poluentes para setores e tecnologias limpos.

Por fim, é importante notar que as propostas de Green New Deal partem do entendimento de que o livre 
mercado não conduzirá a economia espontaneamente para a sustentabilidade, combinando a perspectiva 
macroeconômica keynesiana com elementos de economia do meio ambiente. O Estado possui papel ativo 
para a descarbonização e outras metas socioambientais por meio de políticas econômicas e modificação 
do aparato institucional, moldando assim a trajetória de crescimento econômico e sinalizando para o setor 
privado o caminho que se deseja seguir2, 17. Como pontua Keynes: “O importante para o governo não é fazer 
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coisas que os indivíduos já estão fazendo, e fazê-las um pouco melhor ou um pouco pior, mas fazer aquelas 
coisas que no momento não são feitas de forma alguma”. 

O GND diferencia-se do keynesianismo convencional por enfatizar que não se deve estimular qualquer 
tipo de atividade, mas apenas as identificadas com a sustentabilidade. Os estímulos devem restringir-se aos 
setores estratégicos de baixo impacto ambiental e elevada inclusão social17. Os investimentos “verdes” as-
sim são responsáveis por estimular a atividade econômica corrente e determinar o quão “limpa” será a pro-
dução nos próximos períodos. Analogamente, investimentos em indústrias poluentes, especialmente em 
ativos associados a combustíveis fósseis, podem atrasar a transição para uma economia de baixo carbono. 

GND-BR COMO PROPOSTA DE RETOMADA DO CRESCIMENTO
A estagnação do PIB e piora na área social, com aumento da pobreza, desigualdade e insegurança ali-

mentar, mostram a necessidade de superar o atual modelo econômico, especializado em setores de baixa 
capacidade de inclusão social e aumento da degradação ambiental, ainda mais em um contexto de acelera-
ção das mudanças climáticas18. A nova agenda de crescimento não deve repetir os erros do passado. Mais do 
que retomar o crescimento econômico, é preciso crescer melhor.

O GND-BR propõe um plano de retomada do crescimento econômico com igual prioridade para as agen-
das econômica, social e ambiental. Busca-se explorar as sinergias entre essas agendas, gerando crescimento 
da renda e do emprego a partir de um pacote de investimentos em setores e atividades econômicas de baixo 
carbono e na construção de uma infraestrutura resiliente, com aumento dos gastos para a expansão dos 
serviços públicos e conservação e preservação ambiental. 

O plano é composto por cinco eixos temáticos reunindo 30 ações a serem implementadas até o ano de 2030 
(Tabela 1). O conjunto de ações foi pensado a partir do histórico de demandas sociais presentes nas proposi-
ções de GND em outros países adaptadas à realidade brasileira. Por isso, questões como déficits em habitação 
e saneamento básico, baixo gasto em P&D, malha ferroviária insuficiente, especialização em atividades inten-
sivas sem poluentes locais e globais e elevadas taxas de desmatamento foram enfatizadas no GND-BR.

Metas e custos de atendimento obtidos a partir da revisão da literatura foram estimados para cada ação19. 
A soma dos custos representa o total de gastos necessário para a realização do GND-BR. Por meio da mode-
lagem de Insumo-Produto20,21 foram estimados os impactos do GND-BR sobre o valor bruto da produção, o 
emprego, a massa salarial, a arrecadação tributária e as emissões de GEE.22.

 Como comparação, também foram estimados os impactos de um volume equivalente de gastos em um 
cenário business-as-usual, em que o mesmo valor necessário para a realização do GND-BR é aplicado, mas 
mantendo-se a atual estrutura produtiva brasileira.

 IMPACTOS MACROECONÔMICOS E SOBRE AS EMISSÕES DE GEE
O volume de recursos necessários para implementar o GND-BR foi estimado em R$ 509,1 bilhões anuais 

(6,8% do PIB brasileiro em 2019). As metas com maiores custos de atendimento referem-se à universaliza-
ção dos serviços de saneamento básico e à eliminação do déficit habitacional, que demandam um esforço 
da ordem de 2,4% do PIB23.

A Tabela 2 apresenta os resultados das simulações. O crescimento liderado pelo GND-BR gera valores su-
periores para produção, ocupações e salário médio anual quando comparado com a economia atual (cená-
rio business-as-usual). Especificamente em relação aos empregos, nota-se que o GND-BR cria mais postos 
de trabalho, inclusive formais, e com salários médios superiores. Sobre esse último ponto, destaca-se que 
os salários médios em todos os eixos do GND-BR superam o valor pago no cenário business-as-usual. Adi-
cionalmente, nota-se que, enquanto o GND-BR reduz as emissões brasileiras anuais em mais de 1 GtCO2e

24, 
o cenário business-as-usual provoca o aumento de emissões em 0,16 GtCO2e. 

Os resultados das simulações das ações previstas no GND-BR promovem maior ativação da economia e 
geram mais e melhores empregos (maior formalização e salário). Ou seja, a suposta dicotomia entre cresci-
mento econômico e meio ambiente é falsa. E propostas de minimização da legislação ambiental e seus ins-
trumentos, como o licenciamento, não induzem maior atividade. É possível aumentar e melhorar a quali-
dade do crescimento priorizando a solução de questões sensíveis das agendas ambiental e social brasileira, 
como a conservação e recuperação florestal, construção de uma infraestrutura resiliente e de baixo carbono 
e expansão dos serviços públicos para melhorar o atendimento à população.

A arrecadação tributária induzida pelo GND-BR é 9,1% menor do que no cenário business-as-usual. Mes-
mo assim, contudo, o GND-BR estimularia mais arrecadação de contribuições sociais (R$ 53,8 bilhões anu-
ais contra R$ 4,5 bilhões no cenário atual), que são a principal fonte de financiamento do sistema de segu-
ridade social brasileiro. 



EXECUTIVO 31GV

UM GREEN NEW DEAL PARA O BRASIL

GND-BR: eixos, ações e metas
Tabela 1.

EIXO AÇÃO META

Transitar para uma matriz elétrica limpa e renovável;

 Estabelecer critérios mais rígidos de eficiência energética;

Eletrificar a frota de transporte público.

Criar habitações sustentáveis e inclusivas;

Garantir infraestrutura de saneamento básico e 
acesso universal à água;

Promover a agropecuária de baixo carbono;

Promover a recuperação florestal;

Promover obras públicas que aumentem a resiliência contra 
eventos climáticos extremos e desastres naturais;

Incentivar e aprimorar a gestão de resíduos sólidos.

Melhorar a mobilidade urbana e reduzir o tempo de 
deslocamento entre moradia e trabalho nas cidades;

Estabelecer infraestrutura de armazenamento e 
distribuição de energia (sistemas Smart Grid);

Incentivar a criação de infraestrutura para 
abastecimento de veículos híbridos e elétricos;

Recuperar e expandir a infraestrutura ferroviária;

Incentivar produção e circulação de caminhões 
movidos a energia limpa; 

Elevação da participação das energias renováveis 
(excluindo a hídrica) para 23% da matriz elétrica;

Aumento na eficiência energética do setor elétrico em 
10% até 2030;

Substituição de 50% da frota de ônibus.

Zeragem do déficit habitacional;

Universalização do acesso aos quatro serviços de 
saneamento (água, coleta de esgoto, tratamento de 
resíduos e drenagem);

Elevação em 4 milhões de hectares da área sob sistemas 
de integração lavoura-pecuária-florestas (ILPF); 

Recuperação de 12 milhões de hectares de florestas 
(NDC);

Restauração de 15 milhões de hectares de pastagens 
degradadas;

Promoção do plantio direto em 8 milhões de hectares; 

Promoção da expansão da fixação biológica de 
nitrogênio em 5,5 milhões de hectares (em substituição 
ao uso de fertilizantes nitrogenados); 

Tratamento de 4,4 milhões de m3 de dejetos de animais 
de criação; 

Expansão da área de florestas plantadas em 3 
milhões de hectares (em áreas degradadas); 

Adaptação da infraestrutura às mudanças climáticas e 
a eventos extremos associados ao cenário potencial de 
aumento de 2°C na temperatura mundial até 2050;

Eliminação total de lixões e reabilitação dessas áreas, 
além da redução de resíduos recicláveis secos e resíduos 
úmidos em aterros – aplicação integral do Plano Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS).

Expansão do alcance do transporte público de alta e média 
capacidade em mais de 1,6 mil quilômetros nas grandes 
regiões metropolitanas do país, visando suprir o déficit de 
infraestrutura de transporte existente em cada região;

Instalação de medidores em 100% das unidades de consumo 
e de mostradores digitais (IHDs) em 20% dessas unidades;

Construção de 218 mil postos de recarga até 2030, para 
atender uma frota de 10% de carros elétricos;

Elevação dos gastos em infraestrutura de 
transporte para 1,4% do PIB;

Expandir rede de transportes coletivos e de massa 
sobre trilhos;

INFRAESTRUTURA

CIDADES

USO DO SOLO E 
DE FLORESTAS

Criar o Programa Nacional de Pagamento por Serviços 
Ambientais voltado à conservação de todos os biomas 
brasileiros;

Zeragem do desmatamento;
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GND-BR: eixos, ações e metas
Tabela 1. Continuação

EIXO AÇÃO META

Garantir empregos verdes para a população desempregada;

Implementar a Lei de Responsabilidade Climática, 
responsabilizando o poder público pelo não atendimento das 
metas de redução de carbono acordadas na NDC do País;

Obrigar o poder público a discriminar os gastos públicos 
anuais com mitigação e adaptação às mudanças climáticas 
nas peças orçamentárias (PPA, LDO, LOA) nos três níveis de 
governo, bem como os valores efetivamente executados em 
cada exercício fiscal;

Promover uma reforma tributária verde (tributação de 
externalidades e fim do subsídio para setores da economia 
marrom) e justa (redutora de desigualdades);

Estabelecer critérios verdes para compras públicas e 
reestruturação verde de empresas públicas nos três níveis de 
governo;

Proibir o uso de agrotóxicos nocivos e fortalecer 
critérios agrícolas orgânicos;

Fortalecer a cooperação dos entes subnacionais no 
planejamento e na execução de ações de combate às 
mudanças climáticas;

Promover uma reforma financeira que alavanque as 
finanças verdes e reduza os riscos climáticos das instituições 
financeiras brasileiras;

Incentivar e aprimorar reciclagem e arranjos da 
economia circular;

 Incluir no currículo escolar a transição verde e justa 
como um princípio de desenvolvimento da sociedade.

Incentivar a produção florestal sustentável;

Expandir o acesso da população ao serviço de saúde;

Criar áreas protegidas e aprimorar a gestão das 
existentes.

Desenvolver tecnologias limpas e 
socialmente inclusivas.

Promoção do pleno emprego por meio de um 
programa de contratação de trabalhadores para a 
realização das ações do GND-BR;

Este eixo não possui metas quantitativas.

Aumento da concessão florestal em 
11,3 milhões de hectares;

Aumento do gasto per capita em saúde em 10%;

Criação de 93 milhões de hectares de novas Unidades 
de Conservação (UCs) de Proteção Integral com gestão 
adequada de todas UCs de Proteção Integral;

Elevação dos gastos públicos e privados em P&D para 
2,5% do PIB até 2030.

USO DO SOLO E 
DE FLORESTAS

TRANSIÇÃO 
JUSTA PARA 
UMA ECONOMIA 
VERDE

INSTITUCIONALIDADES 
PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

POTENCIAIS FONTES DE FINANCIAMENTO PARA O GND-BR
A viabilidade do GND-BR depende de fontes de financiamento para a transição proposta que respeitem a 

capacidade fiscal do sistema público brasileiro, mas que também reflitam o compromisso com um modelo 
crescimento justo, igualitário e sustentável. Por isso, além da tributação induzida pela expansão econômi-
ca, são propostos impostos sobre renda e riqueza, cobrança sobre externalidades ambientais, redireciona-
mento de subsídios fiscais e recursos de fundos de desenvolvimento regionais.

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES
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A Tabela 3 apresenta uma lista ampla, porém não exaustiva, de potenciais fontes de financiamento. Essa 
diversidade contribui para um arranjo de financiamento mais resiliente, reduzindo os riscos de variações 
profundas e repentinas dos recursos disponíveis. O valor total estimado a partir dessas fontes é de R$ 506,2 
bilhões por ano, na mesma ordem de grandeza da estimativa de recursos necessários para a realização das 
30 ações contidas no GND-BR. 

Há uma pequena brecha entre o valor estimado pelas fontes de financiamento listadas na Tabela 3 (R$ 506 bi-
lhões) e o montante total necessário ao financiamento do GND-BR, apresentado na Tabela 2 (R$ 509 bilhões). Isso 
pode ser coberto por mecanismos não-fiscais não considerados neste estudo, como multas, termos de ajustamen-
to de empreendimentos com passivo ambiental e uso de royalties de recursos naturais. Além disso, ao assinalar 
um maior compromisso com a agenda ambiental, o país passa a concorrer novamente por recursos internacio-
nais para o meio ambiente. Por fim, parte das ações do GND-BR devem ser financiadas via crédito à iniciativa pri-
vada, em medidas de impacto ambiental positivo, como recuperação de áreas de déficit florestal em propriedades 
privadas, eletrificação da frota de transporte público sob concessão e ações de P&D em empresas privadas.

R$ 248,1	 R$ 645,0	 4.897.883	 2.561.278	 R$ 24.184	 R$ 58,1	 58.009.807
R$ 65,9	 R$ 175,2	 1.126.085	 608.513	 R$ 25.864	 R$ 17,6	 - 33.997.628
R$ 144, 3	 R$ 397,0	 2.929.079	 1.954.541	 R$ 31.289	 R$ 36,8	 20.955.912
R$ 50,8	 R$ 118,0	 560.037	 302.062	 R$ 24.306	 R$ 8,5	 -1.052.520.859

R$ 509,1	 R$ 1.335,3	 9.513.084	 5.426.394	 R$ 26.578	 R$ 120,9	 -1.007.552.667

R$ 509,1	 R$ 1.288,1	 8.831.337	 4.986.920	 R$ 22.178	 R$ 132,2	 164.693.963

Eixos

Cidades
Infraestrutura
Transição justa
Uso da terra e de 
florestas
GND-BR 
Total
Economia atual

Custo 
(bilhões)

Valor 
da produção 
(bilhões)

Ocupações Ocupações
formais

Salário médio 
anual*

Tributação
 induzida 
(bilhões)

Emissões
 (GtCO2e)

Comparação entre os impactos anuais do GND-BR e da economia atual
Tabela 2.

*Salário médio anual equivale à massa salarial induzida pelo GND-BR dividida pelo número de ocupações criadas.

Fontes potenciais de financiamento e capacidade anual de aporte de recurso (em R$ de 2019)
Tabela 3.

MECANISMO FINANCEIRO FONTES DE FINANCIAMENTO CAPACIDADE 
DE FINANCIAMENTO 
(EM BILHÕES DE R$)

Arrecadação induzida pelo GND-BR.AUTOFINANCIAMENTO

INSTRUMENTOS 
TRIBUTÁRIOS E FISCAIS

INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 
E COOPERAÇÃO
INTERNACIONAL

Aplicação do valor máximo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) 
sobre combustíveis fósseis;

Aumento da alíquota máxima do imposto sobre herança;

Fim dos subsídios aos agrotóxicos;

Tributação de lucros e dividendos;

Imposto sobre carbono;

Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste;

Atualização da Alíquota do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR);

Redução de Emissões de Desmatamento e Degradação Florestal (REDD).

Fundo Constitucional de Financiamento do Norte;

Imposto sobre grandes fortunas;

Total

Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste;

R$ 121,0

R$ 33,0

R$ 99,4

R$ 58,9

R$ 16,2

R$ 28,5

R$ 27,2

R$ 9,3

R$ 18,0

R$ 27,5

R$ 8,4

R$ 58,8

R$ 506,2

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES
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CONCLUSÃO 

A saída das crises econômica, social e ambiental demanda uma transformação radical na postura do 
setor privado e nas políticas públicas. A profundidade dessas crises simultâneas requer soluções de longo 
prazo envolvendo mudanças na estrutura produtiva, no paradigma tecnológico e no ritmo de recuperação 
de processos naturais e das funções ecológicas perdidas. Também requer participação ativa do Estado na 
coordenação das políticas e na intervenção nas áreas em que o mercado não irá atuar espontaneamente, 
como mostram as experiências de GND de países desenvolvidos. Além do papel regulatório, o Estado parti-
cipa com investimentos públicos visando à transição para um modelo de desenvolvimento sustentável e de 
baixo carbono e a mitigação dos problemas sociais ao longo dessa transição.

No Brasil, mesmo antes da pandemia, as crises econômica e social já haviam se manifestado por baixo di-
namismo econômico, aumento da exclusão social e degradação ambiental. Em particular, o descompromis-
so com a agenda ambiental resultou no crescimento de desmatamento e das emissões de poluentes locais e 
globais, bem como na ausência de prioridade para ações de mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 
Essas são justificativas adicionais para um GND adaptado à realidade brasileira. 

Como sugestão para essa transição, o GND-BR traz um conjunto de 30 ações a serem implementadas 
ao longo da década, ao custo de R$ 509,1 bilhões. Os resultados das simulações revelam que o GND-
-BR gera maior valor bruto da produção e melhores empregos e salários do que a economia atual. Não 
apenas isso, o plano é capaz de reduzir as emissões nacionais em mais de 1GtCO2e, enquanto o cenário 
business-as-usual resulta em emissões de 0,16 GtCO2e. Também se demonstra que o GND-BR é factível 
do ponto de vista fiscal e financeiro.

É claro que são enormes os desafios para avançar em uma transição socialmente justa e ambientalmente 
responsável. Contudo, os custos da inação são muito maiores, pois permanecer no atual modelo predatório 
e desigual não será capaz de criar a dinâmica necessária para o Brasil recuperar seu crescimento econômico.
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Objetivo: contribuir com o debate sobre a precificação de 
carbono, em caráter mandatório, como forma de reduzir as 
emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) no Brasil.

Estado da arte: a teoria econômica reconhece que o uso de 
instrumentos, como mercados de carbono regulados, representa 
um caminho de melhor custo-benefício para lidar com problemas 
ambientais e reduzir a emissão de poluentes. Na prática, 
deve-se desenvolver uma regulação que contenha elementos 
estruturantes para tanto, a qual ainda não foi adotada no Brasil. 

Originalidade: o artigo apresenta dez recomendações para 
elementos estruturantes necessários para criar e implementar um 
mercado de carbono regulado no Brasil do tipo cap-and-trade, 
também conhecido por Sistema de Comércio de Emissões (SCE). 
As recomendações são oriundas de estudos e iniciativas 
lideradas pelo Centro de Estudos em Sustentabilidade da 
FGV EAESP1 (FGVces) no tema precificação de carbono entre 
2012 e 2021, incluindo não só pesquisas aplicadas, mas 
também uma simulação de SCE conduzida em parceria com 
representantes do setor empresarial brasileiro.

Impactos: o artigo contribui para o país avançar na adoção de 
um instrumento de precificação de carbono no Brasil.

Palavras-chave: mudança do clima, política pública, 
precificação de carbono, mercado de carbono regulado, sistema 
de comércio de emissões.

A  mudança do clima representa um dos 
principais riscos para a humanidade 
ao longo das próximas décadas. No en-
tanto, as ações e os compromissos ado-
tados até o momento são insuficientes 

para evitar os piores impactos de tal ameaça2. É preci-
so, portanto, aumentar a ambição de ações. No rol de 
ferramentas à disposição de formuladores de políticas 
públicas para lidar com o problema, a adoção de ins-
trumentos de precificação (das emissões) de Gases de 
Efeito Estufa (GEE) vem crescendo no mundo e, em 
2021, já era encontrada em 64 jurisdições3.

Com efeito, o uso de instrumentos baseados em 
preços é indicado pela teoria econômica como uma 
maneira custo-efetiva para enfrentar problemas am-
bientais, como a emissão de poluentes. Em outras 
palavras, permite atingir metas climáticas ao menor 
custo total para uma sociedade. Uma vez que as fon-
tes de emissão de GEE são diversas, uma resposta que 
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contribua para reduzir os possíveis impactos da mudança do clima deve afetar as decisões dos agentes 
em relação a consumo, produção e investimento privado e público. A atribuição de um preço para tais 
emissões sinaliza para empresas e indivíduos a necessidade de explorar e adotar tecnologias e hábitos 
que sejam menos intensas em GEE.4 

Indo ao encontro da teoria econômica, estudos de modelagem macroeconômica realizados no âmbito do 
Projeto Partnership for Market Readiness (PMR) Brasil, em uma parceria entre o Banco Mundial e o Ministé-
rio da Economia5, indicaram que o cumprimento das metas climáticas brasileiras com o uso de instrumento 
mandatório de precificação de carbono seria menos custoso para a economia quando em comparação a 
cenários nos quais o Brasil precisa atingir suas metas climáticas sem tais instrumentos6.

Não obstante os efeitos positivos do instrumento de precificação de carbono, principalmente sua poten-
cial custo-efetividade, a precificação de carbono não representa uma panaceia ou “bala de prata”. Políticas 
sobre mudança do clima normalmente advêm de diversos instrumentos (econômicos, de comando e con-
trole, informacionais, institucionais etc.) intersetoriais ou específicos para determinados setores, a fim de 
obter o benefício ambiental almejado. Precificação de carbono aplica-se, na maioria dos casos, sobre setores 
produtivos da indústria de base e geração/consumo de energia não-renovável3. Não é utilizado diretamente, 
por exemplo, para combater atividades ilícitas que geram emissões de GEE, como o desmatamento ilegal.

De modo sintético, a precificação mandatória das emissões de GEE pode ser feita tanto por um tributo 
quanto mediante a criação de um Sistema de Comércio de Emissões (SCE). Até certo ponto, os instrumentos 
de precificação de carbono (tributo e SCE) são equivalentes7 e facultam aos atores a escolha entre reduzir 
suas emissões de GEE ou pagar o preço de um tributo ou da permissão a emitir. O estabelecimento de um 
SCE, com base em legislação específica e posterior regulamentação, comumente adota os seguintes passos:

 
1 - Definição da cobertura do instrumento, ou seja, dos setores, das atividades e fontes de emissão 
a serem regulados;

2 - Definição do teto de emissões (cap), isto é, o volume máximo de GEE que pode ser emitido em con-
junto pelos entes regulados (em determinado período). Quanto menor for o teto, maior será o esforço 
dos atores regulados e, consequentemente, o ganho ambiental;

3 - Conversão do cap em permissões a emitir e consequente alocação (distribuição) dessas permis-
sões entre os entes regulados. A “permissão para emitir” representa o título transacionável para 
esse tipo de mercado;
 
4 - Comercialização das permissões entre os entes regulados;

5 - Entrega, por parte de cada ente regulado, da quantidade de permissões equivalente ao seu volume de 
emissões em determinado período;
 
6 - Atores em não-conformidade (aqueles que não entregaram um número de permissões equiva-
lente ao volume emitido) serão multados financeiramente e/ou administrativamente (perda de 
licenças, por exemplo).

OS ESFORÇOS NO BRASIL
No que diz respeito aos esforços brasileiros para minimizar os impactos da mudança do clima, o país 

comprometeu-se a reduzir suas emissões de GEE em 50% até 2030, em comparação com os volumes ob-
servados em 2005, além de atingir uma meta de neutralidade de carbono até 20508. Um “pacote de instru-
mentos” deverá ser implementado a fim de alcançar tais objetivos, que poderá incluir um instrumento de 
precificação na forma de um SCE. 

Primeiramente, importa observar que um SCE nacional pode ser criado a partir de regulação doméstica 
interna do país, sem que haja a necessidade de alinhamento quanto às normas para mercados de carbono 
internacionais estipuladas no artigo sexto do Acordo de Paris (AP). Tal regramento determina somente as 
bases jurídicas para colaboração internacional (entre países ou entre empresas de diferentes países). Não 
impede, portanto, que países criem seus próprios mecanismos de precificação para compor o pacote de ins-
trumentos de implementação de suas políticas de mitigação nacional, mesmo que tenham ratificado o AP.

Desde 2009, está em vigor a Política Nacional sobre Mudança do Clima que visa, entre outros objetivos, 
estimular o desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE)9, o qual não foi regu-
lamentado. Atualmente, há um processo legislativo que incluiu um debate sobre a instituição de um SCE 
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no Brasil a partir do Projeto de Lei Federal 528/202110. Nesse sentido, o avanço do PL em questão resultou na 
proposição de emendas e suscitou discussões acerca do estabelecimento de um SCE, por exemplo, com a 
manifestação de diferentes organizações empresariais, como a Confederação Nacional da Indústria11 (CNI). 
Existem diferentes visões e interesses associados à implementação de tal instrumento no país. O presente 
artigo visa contribuir para esse debate, oferecendo insumos teóricos e recomendações práticas baseadas em 
pesquisas aplicadas desenvolvidas pelo FGVces entre 2012 e 2021.

Este artigo aborda o uso de mercados de carbono regulados como instrumentos de políticas públicas. 
Existem, em paralelo, os mercados por meio dos quais organizações e pessoas físicas compram créditos de 
carbono (offsets) de forma voluntária para neutralizar as emissões associadas a suas atividades ou, ainda, 
usam créditos de carbono para atingir metas voluntárias de redução de emissões. Nesse caso, os créditos 
advêm de projetos nas mais diversas atividades econômicas (geração de energia, manejo de resíduos, re-
florestamento, processos industriais etc.) e representam uma redução de emissões de GEE ou remoção de 
CO2 da atmosfera quando em comparação a uma linha de base. Nesse ambiente voluntário, o proponente 
do projeto tem a sua atividade certificada (validada) ex ante e a geração de créditos de carbono verificada ex 
post por terceira parte independente. Os créditos de carbono verificados podem ser comercializados. A in-
teração entre os mercados de carbono regulado e voluntário é abordada na recomendação relativa à adoção 
de mecanismos de estabilização de preços e flexibilização de cumprimento (abaixo).

   
RECOMENDAÇÕES

A seguir, são apresentadas dez recomendações para elementos estruturantes necessários para a criação 
e implementação, em caráter mandatório, de um SCE do tipo “cap-and-trade” no Brasil, também chamado 
de “mercado de carbono regulado”. As recomendações advêm de estudos do FGVces no tema precificação 
de carbono. Cabe salientar os estudos realizados em parceria com o Ministério da Economia entre 2012 e 
201612, que buscaram explorar (entre outros assuntos) os conceitos necessários para compreensão dos prin-
cipais elementos de construção e implementação de SCEs, suas hipóteses e limitações13. Merece destaque 
também a participação do FGVces14 no Projeto PMR Brasil (2016-2020). Além de vários estudos, o FGVces 
conduziu, entre 2013 e 2020, em parceria com o setor empresarial brasileiro, a iniciativa Simulação de SCE15, 
com objetivo de criar um ambiente fictício de mercado de carbono regulado, no qual empresas tiveram a 
oportunidade de operar em um SCE simulado para avaliar riscos e oportunidades associados ao instrumen-
to. A simulação proporcionou a aplicação de conceitos relativos à economia do clima em ambiente prático, 
considerando o contexto empresarial brasileiro. A iniciativa gerou diversos resultados16, que representam 
uma importante referência para as recomendações que seguem.

• Estruturar programa de Monitoramento, Relato e Verificação (MRV) antes do início do SCE.
Quanto maior for a disponibilidade e a qualidade de informações sobre emissões de GEE no país, melhor 

será o desenho e a implementação de um SCE. Um programa de MRV estipula procedimentos padronizados 
para mensurar, contabilizar e divulgar (ao menos perante as autoridades competentes) as emissões de GEE 
no menor nível organizacional possível, como uma planta ou instalação industrial. A adoção de tal progra-
ma deve ocorrer com antecedência suficiente ao início do SCE, de modo a permitir que o órgão regulador 
tome decisões bem embasadas acerca da melhor configuração dos (demais) elementos estruturantes do sis-
tema, como a cobertura do instrumento, o teto ou volume máximo de emissões (cap) a ser adotado e os mé-
todos empregados para a distribuição de permissões a emitir. Programas voluntários de relato corporativo 
de emissões de GEE, como o Programa Brasileiro GHG Protocol17, possuem finalidades distintas e, portanto, 
não são formatados para apoiar um SCE em caráter mandatório.

• Definir cobertura abrangente e representativa de fontes de emissões ainda não reguladas.
Um SCE é apenas um dos elementos de uma política climática nacional e, portanto, não é necessário que 

inclua todas as emissões de GEE do Brasil. Primeiramente, algumas atividades ou fontes de emissão já são 
alvo de outros instrumentos e políticas e, assim, não precisariam ser cobertas pelo SCE. Em segundo lugar, a 
inclusão de uma gama volumosa e pulverizada de atores tende a elevar os custos de implementação e admi-
nistração do instrumento. Nesse sentido, um mercado de carbono regulado pode, ao menos em um primeiro 
momento, focar em setores e atividades cujas emissões de GEE são mais representativas para o país e para os 
quais é possível estipular, exigir e fiscalizar o cumprimento das diretrizes de um programa MRV (acima).

Nota-se, contudo, que o bom funcionamento de um SCE depende da heterogeneidade de custos de redu-
ção de emissões entre os atores regulados e da liquidez no mercado de permissões a emitir. Uma cobertura 
restrita compromete atingir essas condições e, consequentemente, os objetivos do próprio instrumento. 
Então, é possível, e desejável, expandir gradualmente tal cobertura, tanto pela ampliação do número de ati-
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vidades reguladas quanto pela redução de eventuais limites mínimos para inclusão de atores pertencentes 
a essas atividades no instrumento (em termos de emissão mínima de GEE em um determinado período18). 
De qualquer modo, os critérios para a inclusão ou não de quaisquer setores, atividades e unidades produti-
vas devem ser técnicos e transparentes.

• Definir teto absoluto de emissões com base em médias históricas.
Primeiramente, importa frisar que o teto de emissões (no inglês, cap) será determinado no sentido 

de representar uma redução em relação às emissões históricas dos atores regulados. Periodicamente, 
o cap deverá ser revisto para baixo, justamente para resultar em uma diminuição das emissões de GEE 
ao longo do tempo. 

Tendo em vista a urgência do problema, bem como a natureza dos compromissos e das metas dos brasi-
leiros, é recomendado que este volume máximo de emissões de GEE seja estipulado em termos absolutos 
(meta absoluta), não sofrendo ajustes com base em outros parâmetros e variáveis como o crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB) (meta relativa). Para tanto, o uso de médias históricas de emissões, para diver-
sos anos, representa uma prática que resulta em metas mais razoáveis (e menos sujeitas a grandes flutua-
ções). Ao estipular o teto de emissões com base em dados históricos, é essencial que se escolha um período 
imediatamente anterior (ou o mais próximo possível) ao início da vigência do SCE, para evitar que se tenha 
como base níveis de emissões ultrapassados e não mais aderentes à realidade.  

Recomenda-se também que o teto de emissões seja aplicado unicamente para o conjunto de atores 
cobertos pelo SCE, não havendo tetos de emissões setoriais, subsetoriais ou por ente regulado. Um instru-
mento do tipo cap-and-trade pode ser mais eficaz em reduzir os custos para atingir compromissos climá-
ticos para a sociedade (como um todo) quanto maior a possibilidade de transações entre entes regulados. 
A adoção de teto de emissões por setor, atividade ou ente pode representar uma barreira à transação de 
emissões entre atores com custos distintos para redução de emissões e comprometer a eficácia do instru-
mento. Posto de outra forma, conjuntamente todos os entes regulados estão sujeitos ao teto de emissões 
do SCE (cap global), mas individualmente cada um deve ser livre para decidir entre reduzir suas emissões 
ou adquirir permissões. Nessa configuração, o cap global nunca será extrapolado, pois não há permissões 
suficientes para tanto.

• Realizar distribuição de permissões a emitir por meio de alocação gratuita e leilões.
Em geral, a alocação (distribuição) de permissões para emitir pode ser feita de forma gratuita, por meio 

de leilões ou um mix dos dois. Como não há permissões suficientes para todos os atores regulados continu-
arem a emitir os mesmos volumes praticados historicamente, haverá escassez de permissões. Assim, para 
que todos possam cumprir com suas obrigações, a redução de emissões deverá ocorrer. 

Os custos para redução de emissões por parte de cada ente regulado são incertos para o órgão regulador. 
Nesse sentido, uma ferramenta para a distribuição das permissões a emitir são os leilões, os quais asse-
guram que as permissões sejam direcionadas àqueles que mais as valorizam, isto é, os entes que possuem 
maior dificuldade em reduzir suas emissões.

Por outro lado, a aquisição de permissões em leilões representa um custo adicional às empresas e pode 
apresentar consequências negativas para a competitividade dos setores e das atividades regulados. Para 
minimizar tais impactos, parcela das permissões que compõem o teto de emissões do instrumento pode 
ser distribuída de maneira gratuita, em especial para aqueles setores mais intensos em emissões e expos-
tos ao comércio internacional (para evitar concorrência desigual com empresas situadas em países onde 
não incide o instrumento de precificação). Nesse caso, recomenda-se que a alocação de maneira gratuita 
seja feita com base em indicadores de intensidade carbônica (benchmarks) dentro de um mesmo setor ou 
atividade, por exemplo, expressos em toneladas de GEE por unidade de produto. O uso de benchmarks 
intrasetoriais permite reconhecer aqueles entes que já adotam tecnologias mais limpas, porém levando 
em consideração as particularidades de cada setor ou atividade. Desse modo, é considerada uma forma 
pragmática e eficaz de equilibrar benefícios ambientais com as preocupações relacionadas a perda de 
competitividade entre atores regulados19.

Nota-se que o uso de benchmarks setoriais, embora recomendável, traz maiores complexidades para o 
adequado funcionamento de um SCE, já que exige que atores regulados forneçam ao órgão regulador in-
formações não somente sobre seus volumes de emissão de GEE, mas também sobre produção e consumo 
de matérias-primas. Desse modo, não precisam necessariamente ser implementados em um primeiro mo-
mento, podendo ser iniciados em fases posteriores do SCE. Nesse cenário, a alocação gratuita pode ser feita 
com base em dados históricos de emissão de GEE, que resulta em uma distribuição de permissões mais 
imprecisa, já que projeções futuras com bases em dados históricos nem sempre se comprovam.
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• Adotar mecanismos de estabilização de preços e flexibilização de cumprimento.
Grande volatilidade de preços das permissões a emitir pode gerar incerteza nos entes regulados, afetar 

suas decisões e comprometer a eficácia do instrumento. Assim, é recomendável a adoção de mecanismos 
como uma Reserva de Estabilidade de Mercado (no inglês, Market Stability Reserve MSR), criando uma 
reserva de permissões que pode ser introduzida gradualmente no mercado pelo órgão regulador conforme 
pressões de demanda, e o estabelecimento de um teto e/ou piso para os preços das permissões20.

Outra prática que auxilia no controle de preços das permissões é a aceitação de uso de créditos de carbo-
no (offsets) gerados a partir de projetos de mitigação realizados de forma voluntária por atores não cober-
tos pelo SCE, para conciliação de parcela das emissões daqueles atores regulados, desde que devidamente 
validados por procedimentos rigorosos que atestem o volume de emissões efetivamente reduzido por tais 
projetos. Por serem gerados a partir de condutas voluntárias, tais offsets tendem a ter preços inferiores aos 
de permissões a emitir e minimizam o impacto sobre entes regulados, sem comprometer a integridade am-
biental do instrumento. De qualquer forma, para garantir que os atores regulados se esforcem (dentro do 
possível) para reduzir suas emissões, é importante que o uso de offsets para conciliação seja limitado. Comu-
mente, adota-se um limite entre 10% e 20% das obrigações21.

• Promover o engajamento de stakeholders.
O engajamento de partes interessadas (stakeholders) pode ser considerado um ingrediente-chave para 

SCEs bem-sucedidos22. Nesse sentido, para maior representação e participação de diferentes segmentos da 
sociedade brasileira e dos potenciais atores regulados na construção de um SCE nacional, é importante que 
haja um forte componente de engajamento e capacitação. Isso também contribui para aumentar a aceitação 
por parte de diferentes atores, incluindo os potenciais atores regulados pelo SCE nacional.

O engajamento deve focar no potencial de custo-efetividade e de flexibilização do instrumento de pre-
cificação, para aumentar o entendimento sobre a pertinência de sua adoção, quando em comparação a 
instrumentos voltados para medidas de comando e controle (como o combate ao desmatamento ilegal e a 
obrigatoriedade de abandono ou adoção de determinadas práticas produtivas). Assim, busca-se demons-
trar que um SCE possibilita alcançar um determinado objetivo (nacional) de mitigação ao menor custo 
possível para a sociedade.

O elemento de capacitação oferece ao ator futuramente regulado a oportunidade de entender estra-
tegicamente e operacionalmente o funcionamento de um SCE. Do ponto de vista estratégico, a capaci-
tação deve enfatizar riscos e oportunidades associados ao instrumento de precificação. Já do ponto de 
vista operacional, cabe fortalecer habilidades e conhecimentos necessários para atuar em um ambiente 
de mercado. Um projeto-piloto de simulação de SCE pode auxiliar nesse sentido.  

Destaca-se, ainda, que os esforços reais realizados de maneira voluntária por parte de quaisquer 
participantes em uma fase-piloto devem ser levados em consideração e reconhecidos, por exemplo, 
para efeitos da alocação gratuita de permissões, quando de suas participações em fase posterior obri-
gatória do SCE.

• Considerar integração (linking).
Embora não haja necessidade, a integração (linking) ou conexão entre o instrumento nacional e os 

instrumentos similares encontrados internacionalmente pode criar oportunidades para os participan-
tes de um SCE nacional.

Em princípio, linking aumenta e diversifica o número de compradores e vendedores em um SCE, 
o que pode fornecer benefícios duplos, aumentando a liquidez e reduzindo a volatilidade dos preços. 
Linking, assim, torna-se um importante “market maker”23. Nesse sentido, quando dois mercados do-
mésticos se unem ao ponto de permitir transações entre atores regulados pelas diferentes jurisdições, 
busca-se aumentar a liquidez dos mercados e possibilitar uma redução geral dos custos conjuntos de 
abatimento e do cumprimento das metas das jurisdições envolvidas, caso haja também maior heteroge-
neidade entre os atores regulados e seus potenciais de abatimento de emissões de GEE.

Linking pode ser promovido já durante a criação das regras para um SCE nacional, no sentido de 
buscar, a partir de análises de benchmarking internacional, alinhamentos mínimos entre as regras em 
criação e mecanismos já estabelecidos em outras jurisdições.

• Estabelecer regras de cumprimento, equilibrando estímulos, para alcançar reduções 
de emissões e competitividade. 

Procedimentos e mecanismos para promover, facilitar e fazer cumprir os objetivos do SCE devem ser 
desenhados de maneira a não prejudicar indevidamente a competitividade dos agentes que porventura não 
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consigam arcar com todas as suas obrigações. Mesmo que indispensáveis, punições podem ser pensadas 
de maneira a considerar, por um lado, a necessidade de penalizar o não cumprimento e, por outro lado, a 
capacidade de recuperação de participantes após a punição recebida. Nesse sentido, a severidade da ação 
punitiva pode aumentar caso o ente seja reincidente no não cumprimento de suas obrigações.

 
• Possibilitar a reciclagem das receitas com vendas de permissões pelo órgão regulador.

Quaisquer receitas oriundas das vendas de permissões por parte do órgão regulador, por exemplo, em 
eventuais leilões, podem ser “recicladas” de maneira a reduzir o impacto do SCE sobre a economia brasilei-
ra, em particular mediante a redução (proporcional) de outros tributos, como na alíquota do INSS, confor-
me estudado pelo Projeto PMR Brasil6. Outra opção para a reciclagem de receita seria o seu uso em medidas 
de mitigação de emissões nos setores regulados, ou ainda em favor de políticas distributivas para o combate 
à pobreza. Para tanto, a autoridade competente pela administração do SCE pode divulgar e ajustar periodi-
camente o planejamento para utilização de tais receitas, privilegiando usos de caráter abrangente (combate 
à pobreza, por exemplo) em detrimento de políticas de apoio a setores e atividades específicas. O SCE deve 
ser essencialmente um instrumento que colabore para que se atinjam compromissos climáticos do Brasil.

• Permitir ampla participação de agentes no mercado secundário para aumento de liquidez.
Recomenda-se que a atuação no mercado secundário de permissões deve ser facultada a quaisquer pes-

soas físicas e jurídicas que tenham interesse em sua compra ou venda, mesmo que não cobertos pelo SCE. 
A participação de outros atores visa aumentar a liquidez no mercado de permissões a emitir (secundário) e, 
assim, contribuir para o bom funcionamento do instrumento. 

Outra medida direcionada ao aumento de liquidez em um SCE é a não tributação dos lucros oriundos 
da transação de permissões de forma a encorajar os entes regulados (e, eventualmente, não regulados) a 
atuarem de maneira mais frequente e ativa no mercado, quando em posse de permissões em excesso de 
suas emissões. Por outro lado, a não tributação representaria uma redução de receita a ser reciclada para 
possíveis fins sociais ou ambientais. Nesse sentido, caso as operações com permissões a emitir sejam tribu-
tadas, é importante adotar princípios que assegurem que para o agente seja indiferente, do ponto de vista 
tributário, as opções entre vender suas permissões ou permanecer com elas24.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ainda que SCEs sejam uma solução com sólido embasamento teórico, a transição entre teoria e prática 

pode ser marcada por ruídos políticos (associados ao apoio ou veto por partes interessadas e aceite ou 
rejeição pelos entes a serem regulados) e dificuldades de implementação (por se tratar de um mecanismo 
com arranjos institucionais ainda não consolidados), como observado na experiência europeia em suas 
primeiras fases25. 

Nesse sentido, a cuidadosa consideração acerca do desenho dos principais elementos de um SCE, le-
vando em conta as características e peculiaridades do contexto brasileiro, faz-se necessária para que o país 
possa reduzir suas emissões de GEE ao menor custo possível para a sociedade.

Com as recomendações aqui apresentadas, visa-se, sobretudo, contribuir para uma tomada de decisão 
embasada em informações, de qualidade, com base em conhecimento teórico e empírico adquirido, a fim 
de garantir a integridade ambiental e ambição climática de um eventual SCE brasileiro.
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Objetivo: discutir três dos principais desafios dos executivos de 
marketing na concepção e/ou implementação de estratégias
de omnichannel.
 
Estado da arte: recentemente, o conceito de omnichannel 
(“omnicanalidade”) vem exercendo grande influência nas 
estratégias de marketing e de distribuição das empresas, 
principalmente no varejo. Tal dinâmica vem trazendo uma série 
de novos desafios na construção de estratégias, levando aos 
executivos de marketing a necessidade de buscar respostas para 
as complexidades impostas por essa nova prática.
 
Originalidade: o texto articula algumas das principais 
contribuições de autores acadêmicos sobre o tema, contrastando 
com vivências e desafios práticos dos executivos de marketing na 
implementação de estratégias de omnichannel.

Impactos: ao discutir os desafios, o artigo também traz 
reflexões de possíveis caminhos de solução para os obstáculos 
apresentados que podem melhorar a prática de marketing.
 
Palavras-chave: marketing omnichannel, desafios omnichannel, 
estratégia de marketing, transformação digital, omnicanalidade.

A   visão de omnichannel (“omnica-
nalidade”) tem se tornado uma 
constante nas discussões de estra-
tégias de marketing e estratégias 
de canais de distribuição. A trans-

formação digital tem levado empresas a buscar 
integração, consistência e sinergias em todos 
os seus canais de contato on-line e off-line com 
seus consumidores. 

Contudo, o caminho para implementação de 
estratégias de omnichannel tem sido bastante 
complexo e tortuoso. As ideias e os ideais trazidos 
pela “omnicanalidade” são de entendimento rela-
tivamente simples, mas com execuções difíceis e 
muitas vezes custosas. No caso da área de marke-
ting, as lideranças vêm sendo demandadas a ter 
planos de metas voltados ao omnichannel, mas 
estes, em sua maioria, acabam se materializando 
em projetos repletos de desafios técnicos, opera-
cionais ou mesmo políticos.

Dessa forma, para maior adesão do conceito 
nas agendas dos executivos de marketing, torna-
-se importante identificar os principais desafios 
da sua implementação, bem como encontrar ca-
minhos para superá-los.

Resumo

MARKETING - Os desafios do marketing omnichannel

OS DESAFIOS 
DO MARKETING 
OMNICHANNEL
A “omnicanalidade” é 
simples na teoria e difícil 
na implementação. Os 
Chief Marketing Officers 
(CMOs) precisam 
considerar caminhos para 
ultrapassarem os principais 
obstáculos.
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Universidade de Lancaster da Inglaterra e cofundador e vice-presi-
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A EVOLUÇÃO DO IMPACTO DIGITAL NO VAREJO
Antes de abordar os desafios, cabe entender como as transformações digitais favoreceram o surgimento 

das abordagens omnichannel. Desde o início da massificação da internet, há pouco mais de duas décadas, o 
digital vem influenciando as estratégias de canais de distribuição no varejo. Podemos organizar a evolução 
dessa influência em três grandes fases. 

A exploração da internet enquanto canal de vendas figura o alicerce da primeira fase de influência. As 
possibilidades proporcionadas pelo e-commerce trouxeram uma miríade de iniciativas, muitas delas dis-
ruptivas, que questionaram o status quo de diversas categorias de consumo e consolidaram o digital como 
um canal de vendas alternativo, ou até mesmo principal, de muitas empresas. Nesse contexto, o consumi-
dor passou a valorizar o e-commerce como um canal de compras principalmente pautado por três vetores: 
acessibilidade – a possibilidade de encontrar um produto ou serviço que antes não estava a seu alcance 
geográfico; preço – a facilidade de pesquisar e encontrar o produto ou serviço mais barato; e conveniência 
– a simplicidade de poder comprar um produto ou serviço de maneira prática e com baixo envolvimento e 
esforço na jornada.

A segunda influência que o digital trouxe para o varejo foi impulsionada pela massificação dos celulares 
com conectividade à internet. Os consumidores puderam ter acesso a qualquer informação em qualquer lu-
gar, até mesmo dentro do ponto de venda. Essa dinâmica trouxe novos desafios para as operações de varejo, 
que precisaram se adaptar, principalmente na gestão de suas estratégias de preço.

Essas duas grandes fases encorparam os modelos de gestão de multicanais, forçando os líderes de 
marketing a adotar múltiplas estratégias, considerando cada ponto de contato como um canal separado e 
independente. Tal abordagem levou cada canal a ter suas próprias estratégias, metas e métricas, não neces-
sariamente interligadas e conectadas umas com as outras.

Com a evolução da tecnologia, a visão multicanal começou a ceder espaço para o omnichannel, surgin-
do, então, a terceira grande fase de influência da internet no varejo. Uma estratégia omnichannel parte do 
pressuposto de que os consumidores podem interagir, de maneira integrada, com os mais diversos pontos 
de contato on-line e off-line de uma empresa durante sua jornada de compra.

O QUE É O MARKETING OMNICHANNEL?
Atualmente, o consumidor está constantemente on-line, no celular, nas redes sociais, nas lojas físicas 

– tudo ao mesmo tempo. A visão omnichannel do marketing aproveita-se dessa dinâmica e leva ofertas e 
experiências para onde os consumidores estão, em vez de tentar levar o consumidor apenas para um de 
seus canais de interesse1. Uma estratégia omnichannel pressupõe, dessa forma, uma integração perfeita 
de conteúdos, ofertas e experiências entre os diferentes canais da empresa, sejam eles próprios ou de 
terceiros. Com isso, as jornadas de consumo podem seguir as mais diversas trajetórias entre esses canais, 
permitindo que os consumidores interajam de maneira uníssona e integrada em diferentes pontos de 
contato, tendo, assim, uma experiência unificada e sem fricções. 

Diferentemente da experiência single channel, em que o consumidor só tem a possibilidade de inte-
ragir com um único ponto de contato; ou multichannel, em que o consumidor escolhe entre múltiplos 
canais disponíveis para interagir apenas com um deles; a omnichannel vai ainda além de impactar o 
consumidor com uma mensagem única e consistente; trata-se de vivenciar um fluxo contínuo e linear 
de experiências independentemente da jornada de compra escolhida2 (Figura 1). Ou seja, o consumidor 
omnichannel é uma evolução do consumidor multichannel, cujo comportamento mudou de usar poucos 
canais em paralelo para usar todos os pontos de contato simultaneamente e de maneira integrada3. 

Tal dinâmica trouxe novas responsabilidades aos Chief Marketing Officers (CMOs), executivos res-
ponsáveis por liderar as estratégias e equipes de marketing das grandes corporações. Esses profissionais 
foram incumbidos de comandar os processos de elaboração de estratégias de marketing omnichannel 
conectadas com os consumidores à medida em que eles se movimentam entre os diversos pontos de 
contato, sejam eles canais on-line ou off-line.

Idealmente, a partir dessa lógica, podemos pensar no exemplo de um consumidor que está no proces-
so de compra de um carro novo. Após pesquisar on-line sobre um determinado modelo em sites espe-
cializados ou mesmo no site da montadora, ele poderia ser recebido por um vendedor em uma conces-
sionária que já tem informações prévias de seu modelo de interesse e continuar a interação focado nas 
questões e dúvidas que o levaram até o ponto de venda físico. 
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Já podemos observar a ideia do marketing omnichannel bastante difundida nas mais variadas discus-
sões contemporâneas de marketing e comunicação. Contudo, ainda é muito comum testemunharmos 
CMOs com grandes dificuldades de implementar estratégias integradas de “omnicanalidade” para pro-
porcionar as experiências ideais para os consumidores. 

Dentre os desafios para implementação de estratégias de marketing omnichannel, três se destacam: a 
complexidade dos funis de conversão; o paradoxo da personalização e da privacidade; e as barreiras de 
integração de dados e métricas.

A COMPLEXIDADE DOS FUNIS DE CONVERSÃO
Uma estratégia de marketing omnichannel deve considerar que os consumidores navegarão em suas jor-

nadas individuais de compra concatenando interações em diferentes computadores, celulares, tablets, lojas, 
quiosques e podendo interagir ativa ou passivamente com os mais variados canais de mídia, como tevê, mobili-
ário urbano, jornais, revistas, rádios, entre outros.  Nessa visão, os consumidores podem navegar pelas diversas 
combinações de canais e dispositivos em cada etapa de sua jornada de compra, uma dinâmica que desafia os 
modelos de gestão orientados pela abordagem linear de um funil de conversão.

Por exemplo, passa a não fazer tanto sentido elaborar uma estratégia a partir da difundida lógica retilínea e se-
rial proposta, por exemplo, pelo modelo A.I.D.A.4, no qual o consumidor sempre inicia sua jornada pela etapa de 
atenção (A), segue para a de interesse (I), chega ao momento de formação do desejo (D) e, por fim, desemboca na 
última etapa, de ação (A). Afinal, o consumidor pode começar sua jornada sendo impactado por uma mensagem 
da empresa na tevê – etapa de atenção –, pular a etapa de interesse e já fazer uma busca no e-commerce da mar-
ca – etapa de ação –, e voltar para fazer uma pesquisa de preços dos produtos concorrentes – etapa de interesse.

Mesmo os modelos mais contemporâneos – como a Jornada de Decisão de Compra proposta pela McKinsey5 
– não são capazes de ajudar na formulação de estratégias de marketing que consigam abraçar a multiplicidade 
de caminhos de compra que um consumidor pode seguir a partir de suas escolhas individuais de interação com 
os mais variados pontos de contato. 

Em uma possível jornada de compra, um consumidor pode conhecer um novo produto em uma rede 
social; ser impactado por uma mídia eletrônica de elevador que desperta seu interesse em saber mais sobre 
aquela oferta; pesquisar mais informações no browser do seu celular; visitar uma loja física de um varejista 
terceiro para manusear o produto e conhecer seus concorrentes; finalmente comprar o produto em um 
marketplace on-line; recebê-lo em casa; e visitar uma loja física própria da marca em busca de mais instru-
ções sobre como operar o produto (Figura 2).

Diferentes tipos de experiência de interação entre o consumidor e os canais de distribuição
Figura 1.

SINGLE CHANNEL MULTICHANNEL OMNICHANNEL

OS DESAFIOS DO MARKETING OMNICHANNEL

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES
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O desafio em uma jornada como essa pode estar na escolha da mensagem. No exemplo, se o consumidor 
visitasse o site da marca que o impactou em vez do site do distribuidor, pode ser que tivesse sua jornada inter-
rompida ao não saber onde poderia adquirir o produto. Muitos sites de marca têm dificuldades de ofertar a pos-
sibilidade de compra por dependerem de varejistas terceiros (on-line e off-line) responsáveis pela distribuição. 
Nesse caso, qual deveria ser o call to action de um catálogo institucional de produtos on-line, prevendo diferen-
tes etapas ou atalhos que um consumidor pode escolher seguir?

Outro desafio para os funis de conversão está na escolha dos canais de mídia. Sabemos, por exemplo, que pro-
paganda em tevê tem a vocação de gerar conhecimento de marca ou produto. No entanto, como boa parte dos 
consumidores hoje assistem à tevê com o celular no bolso, um anúncio pode despertar o interesse imediato de 
conhecer mais sobre o produto on-line. Estar preparado para atrair sem fricção esse interessado para ambientes 
com informações da marca ou do produto torna-se mandatório um plano de marketing.

Diante desses obstáculos, pode ser interessante que o CMO deixe de lado a organização de sua estratégia de 
marketing a partir das lógicas dos funis de conversão. Dar espaço para um pensamento de jornada de consumo 
mais caótica, em que o consumidor segue passos aleatórios, poder ser um caminho libertador para pensar em 
uma estratégia contemporânea. Uma atitude recomendável é considerar que todo canal e toda etapa da jornada 
será uma oportunidade para despertar interesse, apresentar o produto e seus diferenciais e fazer uma oferta de 
vendas. Nessa abordagem, a empresa deixa de forçar o consumidor a se enquadrar no planejamento organiza-
cional e lhe dá a liberdade de realizar a ação que quiser, sendo sempre bem assistido e sem fricções.

Uma boa maneira de colocar essa oportunidade em prática é elaborar uma matriz, expandindo as possibilida-
des de estratégia para cada canal (Figura 3)

O PARADOXO DA PERSONALIZAÇÃO E DA PRIVACIDADE
As jornadas do cliente estão emaranhadas e entrelaçadas ao longo do caminho de compra, pois pontos de 

contato digitais e do mundo físico se confundem em interações sinérgicas. Com isso, um grande desafio para 
as empresas em uma abordagem omnichannel é identificar de forma consistente cada consumidor individual-
mente em qualquer ponto de seu caminho de compra.  Além disso, um cliente frequente e fiel a um determinado 
ponto de venda físico é muitas vezes tratado como um cliente qualquer no e-commerce da marca. Outra fricção 
comum acontece quando a marca oferece políticas de troca de produtos exclusivas a cada canal. Ou seja, o que 
foi comprado on-line não pode ser trocado em uma loja física e vice-versa. 

Porém, duas estratégias têm se tornado as mais utilizadas para vencer as adversidades de identificar um con-
sumidor único em sua jornada: o uso da alta tecnologia; ou a criação de programas robustos de relacionamento. 

Em relação à primeira estratégia, observa-se o surgimento de sofisticadas ferramentas mobile que usam 

Exemplo de uma jornada de consumo omnichannel
Figura 2.
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alta tecnologia para conseguir identificar um consumidor único ao longo de sua jornada. O Google, por 
exemplo, oferece uma solução de analytics denominada Store Visit6 capaz de identificar se um consumidor 
que fez uma consulta no buscador e clicou em um link patrocinado acabou visitando um ponto de venda 
físico algum tempo depois dessa interação. Para que essa solução funcione, o anunciante precisa cadastrar 
os códigos postais de seus canais físicos, e a ferramenta passa a monitorar, por meio do GPS do celular do 
consumidor, se ele visitou efetivamente um desses pontos cadastrados após clicar no link. 

Outro caminho observado tem sido a criação de programas de relacionamento que obrigam o consumi-
dor a se identificar em todas as suas interações com a empresa. Nesse caso, temos como exemplo o surgi-
mento de aplicativos mobile de grandes redes de supermercado que estimulam que o consumidor utilize 
a aplicação enquanto faz compras no canal físico. Seja para se conectar ao wi-fi gratuito da loja ou para 
consultar e aproveitar cupons promocionais exclusivos, o cliente conecta-se ao aplicativo e assim passa a 
compartilhar informações mais precisas sobre sua jornada para o varejista. 

Muitas estratégias de marketing omnichannel baseiam-se na captação e no uso de dados sobre todas as 
interações entre os consumidores e as empresas.  Mas, muitas vezes, isso vem com o custo de ferir a priva-
cidade7. Portanto, um desafio importante para os CMOs acaba sendo encontrar um caminho de equilíbrio 
para adotar uma estratégia omnichannel e, ao mesmo tempo, respeitar a privacidade dos consumidores – 
principalmente com a implementação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)8, em um momento em 
que as discussões sobre o tema têm tomado as principais pautas de debates na sociedade contemporânea.

AS BARREIRAS DE INTEGRAÇÃO DE DADOS E MÉTRICAS
Uma estratégia de marketing ominichannel parte do pressuposto de que todos os dados de interação 

entre os consumidores e os diversos pontos de contatos sejam coletados e, principalmente, conectados en-
tre si9. Essa dinâmica se torna um desafio ainda mais penoso quando a empresa depende de coletar dados 
de canais e pontos de contato de terceiros. Considerando o entendimento de que o domínio dos dados do 
cliente é um dos grandes ativos de uma empresa atualmente, muitas vezes os canais terceiros não se veem 
mobilizados a compartilhar informações com toda sua cadeia comercial. 

Se um consumidor, por exemplo, clicar em um anúncio para visitar o site de uma empresa, visualizar detalhes 
sobre um determinado produto e, depois, abandonar sua jornada, é de se esperar que na próxima interação que 
ele tiver com aquela empresa lhe seja apresentado em destaque o produto que pesquisou anteriormente. Porém, 
se os canais não estiverem conectados, essa jornada não será fluida. Afinal, é muito comum que cada canal 
tenha sua própria estratégia de anúncios e de coleta de dados de desempenho, e esses conjuntos de dados não 
são automaticamente concatenados em tempo real. Essa fricção pode acontecer tanto quando a empresa detém 
todos os canais de contato, como, principalmente, quando depende de canais de terceiros.

A integração de dados em uma estratégia omnichannel permite a personalização em escala para cada 
consumidor por meio de vários meios. Sem essa integração, um consumidor poderá acabar vendo o mesmo 
anúncio em diversos canais, sem o reconhecimento de qualquer interação anterior com a marca – o que 
compromete sua experiência de jornada. 

Exemplo de matriz de expansão da estratégia de canal
Figura 3
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Além disso, mesmo com a evolução tecnológica para captação de dados em todos os canais de contato, 
os CMOs ainda têm muitas dificuldades para montar modelos integrados de atribuição de resultados para 
conseguir mensurar o retorno sobre o investimento (ROI) de cada esforço de marketing em uma estratégia 
omnichannel10. Há algumas décadas, um acréscimo significativo de vendas após a veiculação de uma robus-
ta campanha de tevê poderia facilitar o entendimento do retorno sobre o valor investido em comunicação. 
Atualmente, com a diversidade de meios e canais e com a pulverização dos investimentos em diversas ini-
ciativas paralelas, torna-se impossível estabelecer correlações simplificadas como essa. 

Se um consumidor visitou os canais digitais de uma marca, por exemplo, mas finalizou sua compra em 
uma loja física de um parceiro terceiro, é fundamental que ele seja reconhecido como um cliente único em 
toda essa jornada para que sua experiência digital seja contabilizada como uma etapa importante na sua 
tomada de decisão de compra. No entanto, são poucas as empresas que conseguem colocar em prática um 
modelo de atribuições como esse.

CONCLUSÃO
Embora o marketing omnichannel seja um conceito relativamente simples, temos observado que sua 

implementação é complexa e repleta de desafios. Alguns casos específicos de sucesso já são capazes de 
comprovar a validade de implementação dessa linha de pensamento proporcionando jornadas integradas 
de compras para os consumidores. No Brasil, já podemos observar movimentos nesta direção de grandes 
varejistas nacionais e internacionais, como Magalu, Centauro e C&A, ou de grandes marcas mundiais de 
eletrônicos, como Samsung e Apple. 

Porém, a maioria dos CMOs ainda enfrenta muitas dificuldades para implementar a visão omnichannel 
em suas estratégias de marketing. Podemos imaginar que ainda há muito espaço de evolução dessa linha 
de pensamento tanto na academia – promovendo pesquisas que ajudem a desenhar modelos e frameworks 
para facilitar a implementação das estratégias; como no mercado – por meio do compartilhamento de casos 
de sucesso de experimentos bem-sucedidos nas mais diversas categorias.
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Objetivo: apresentar o fenômeno da transformação do 
local de trabalho e propor um modelo para apoiar gestores 
e consultores na implantação de um espaço digital, um 
desafio que ganhou urgência com a pandemia da Covid-19. 

Estado da arte: o fenômeno da transformação do local 
de trabalho administrativo vem sendo estudado a partir 
de quatro óticas: da tecnologia, da mão de obra digital, 
da virtualidade ou trabalho virtual, e da transformação 
organizacional digital. 

Originalidade:  o artigo trata de um tema contemporâneo 

e propõe um modelo original, indicando os fatores críticos 
para implantação do local de trabalho digital. 

Impactos: gestores e consultores poderão adotar o modelo 
proposto, adaptando-o para orientar a transformação do 
trabalho em empresas e outras organizações. O modelo 
oferece visão ampla e integrada de fatores de para a 
implantação do local de trabalho digital. 

Palavras-chave:  local de trabalho digital, local de trabalho 
virtual, trabalho remoto, futuro do local de trabalho, 
impacto da tecnologia.

A   pandemia da Covid-19 esvaziou os escritórios e 
levou grandes contingentes de trabalhadores, 
das mais variadas especialidades e qualifica-
ções, a migrar para o trabalho remoto. O presi-
dente de um grande banco brasileiro declarou, 

em um webinar, que o movimento já vinha sendo testado an-
tes da pandemia, ao longo de meses e com dificuldades, em 

uma pequena amostra de uma dúzia de profissionais. Com a 
emergência sanitária, o ritmo mudou radicalmente e o local 
de trabalho digital teve que ser implantado da noite para o dia 
com dezenas de milhares de funcionários.

As empresas perderam o receio (ao ver que o trabalho conti-
nuava a ser feito) e seus funcionários gostaram da experiência. 
O que virá em seguida? Um simples retorno ao modo predomi-

Resumo

FUTURO DO TRABALHO -  Como implantar o local de trabalho digital

COMO IMPLANTAR O LOCAL DE TRABALHO DIGITAL
Para construir o futuro, é preciso evitar abordagens simplistas, focadas 
unicamente na tecnologia, e adotar uma perspectiva integrada de 
transformação organizacional.
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nantemente presencial anterior é improvável. A ciência administrativa não dispõe de bola de cristal capaz de 
antever o futuro. No entanto, a leitura dos estudos sobre o tema e o exame da experiência recente das empre-
sas levam-nos a uma projeção: o futuro do local de trabalho administrativo não será presencial ou remoto; 
será digital, integrando os dois modos. O local de trabalho será sustentado por plataformas e ferramentas 
digitais, arranjos físicos específicos e práticas gerenciais alinhadas para que o funcionário seja produtivo.

O quanto ele será efetivo para as organizações e adequado para as pessoas dependerá do movimento 
transformacional que ocorrerá nos próximos anos. De fato, o uso de tecnologias digitais já vem há anos 
modificando o local de trabalho administrativo, como havia acontecido nos setores industrial e agrícola.  A 
pandemia da Covid-19 acelerou o processo, pressionando organizações em todo o mundo a fazer mudanças 
abruptas, como a citada no primeiro parágrafo.

A necessidade dessa transição é premente e o interesse em compreender este fenômeno vem aumentan-
do1. Empresas como Accenture e Hewlett-Packard implantaram o local de trabalho digital antes mesmo da 
pandemia, com o objetivo de criar um ambiente atraente para os funcionários e assim alcançar a satisfação 
dos clientes2. Mas os estudos sobre o tema mostram que a mudança é complexa e que o local de trabalho 
digital deve ser tratado como um ativo organizacional, que demanda uma estratégia clara de implantação, 
para que gere impactos sobre o engajamento, a produtividade e o desempenho organizacional3.

Este artigo foca a questão da implantação do local de trabalho digital. Primeiro, procuramos explicar o 
fenômeno, identificando suas causas e consequências. Então, propomos um modelo que identifica os fatores 
críticos de sucesso para a sua implantação. Para concluir, indicamos os desafios que se apresentam à frente.

DESVENDANDO O FENÔMENO 
Estudiosos vêm procurando compreender o fenômeno do local de trabalho digital. Uma extensa pesquisa 

bibliográfica levou-nos a identificar quatro óticas, ou perspectivas, sobre o tema, sintetizadas no Quadro 1.
As questões-chave para compreensão do fenômeno são as seguintes: por que o local de trabalho está fi-

cando digital? Como a mudança está ocorrendo? Quais fatores devem ser gerenciados? E quais os impactos 
e as implicações gerados para a organização? 

Tendo essas questões em mente, e a partir da pesquisa bibliográfica mencionada, combinada com obser-
vações de casos práticos, desenvolvemos um modelo que procura explicar o fenômeno do local de trabalho 
digital. Ele permite que as organizações compreendam as mudanças, os desafios, as implicações e os resul-
tados que devem ser considerados para o planejamento da implementação.

O modelo, representado pela Figura 1, é constituído por cinco blocos: as causas que dão origem ao local 
de trabalho digital; as mudanças que ocorrem durante e após sua implementação; os desafios que precisam 
ser gerenciados durante o processo de mudança; os resultados que podem ser alcançados; e as implicações 
que a implantação gera para as organizações e as pessoas.

A ÓTICA DA TECNOLOGIA

A ÓTICA DA VIRTUALIDADE

A ÓTICA DO TRABALHO DIGITAL

A ÓTICA DA TRANSFORMAÇÃO

Pesquisadores discutem os efeitos da entrada de uma geração já nascida 
na era digital (nativos digitais) na força de trabalho e as implicações 
da adoção e do uso da tecnologia no local de trabalho. Eles enfatizam 
a importância do local e força de trabalho digitais para o futuro das 
organizações e apontam que essa transformação traz expectativas 
referentes à mudança na cultura5.

Pesquisadores mostram que as empresas tradicionais transformam seus 
locais de trabalho para apoiar suas estratégias, e recomendam que as 
organizações se engajem de forma proativa na implementação do local 
de trabalho digital7.

Pesquisadores discutem o conjunto de plataformas e ambientes de ferramentas 
digitais para facilitar a execução do trabalho, a colaboração e o alcance dos 
resultados. Eles investigam organizações que integraram tecnologias digitais 
em seu local de trabalho4.

Pesquisadores discutem como equipes que trabalham remotamente geram 
mudanças no local de trabalho e atingem níveis significativos de produtividade, 
flexibilidade e colaboração. Alguns autores argumentam que o local trabalho 
digital exige habilidades adicionais de gestão e liderança6.

Como pesquisadores vêm estudando o local de trabalho digital
Quadro 1.

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES
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O primeiro bloco trata das causas do fenôme-
no8 e a principal refere-se à necessidade de prover 
qualidade de vida aos funcionários. As pessoas 
cada vez mais buscam equilíbrio entre a vida pro-
fissional e a vida privada. A segunda causa refe-
re-se à busca de custos otimizados por parte das 
empresas. Percebe-se uma oportunidade de re-
duzir o custo fixo, representado pelos escritórios 
tradicionais. Além desses, adicionamos a pande-
mia do Covid-19 como vetor de maximização das 
causas, provocando a aceleração das mudanças.

O segundo bloco trata de como a mudança 
está ocorrendo nas organizações. As principais 
dimensões da mudança, que estão interligadas, 
são: a dimensão tecnológica9; a dinâmica das 
equipes10; a virtualidade no trabalho11; e as políti-
cas corporativas12. 

A tecnologia para o trabalho remoto está 
evoluindo rapidamente e deve ser considerada 
como o principal aspecto viabilizador da mu-
dança. Sua adoção facilitou o trabalho colabo-
rativo. A disponibilidade de tecnologia mudou 
a forma de trabalho das equipes, as quais pas-
saram a operar virtualmente. 

Com essa mudança, alterou-se também a di-
nâmica dos times, a forma de gestão e o estilo de 

liderança. Nessa nova condição, apesar de não estar fisicamente junto, o líder deve marcar presença, moni-
torando resultados ao mesmo tempo em que apoia sua equipe. E precisa estar muito atento à conexão com 
as pessoas, conhecendo os estilos individuais, engajando-se e utilizando intensamente a tecnologia como 
ferramenta de trabalho para promover colaboração.

Finalmente, para sustentar essas mudanças, as políticas corporativas também devem mudar. O caminho 
é estabelecer regras para elegibilidade ao trabalho virtual e programas de incentivo e suporte, alinhados 
com a legislação, para reforçar a direção que se deseja seguir. Nesse processo, é essencial observar as leis 
do trabalho, pois a tecnologia gera mudanças que podem se chocar com dispositivos legais vigentes. Cabe 
assim explorar possibilidades dentro das restrições existentes.

O terceiro bloco trata dos desafios encontrados durante a implementação do local de trabalho digital. As 
mudanças identificadas no segundo bloco influenciam e são influenciadas pelos componentes presentes 
nesta terceira parte. Esses desafios devem ser cuidadosamente gerenciados, seja por processos de comuni-
cação, planos de gerenciamento da mudança ou treinamentos voltados para líderes. 

O primeiro desafio é a adaptação. Existe um ciclo de ajustamento à nova realidade e vários itens ajudam 
na adaptação, entre eles as tecnologias, o engajamento dos líderes, o planejamento e a gestão da mudança 
e as políticas corporativas. 

O segundo desafio é a comunicação. O planejamento envolve desenhar um processo que inclua disse-
minação de informações, sessões virtuais e sessões presenciais e atividades em grupos e individuais. É 
necessário que a comunicação chegue a todos, idealmente de forma criativa. Uma boa comunicação reduz 
os ruídos, o que é essencial em processos sociotécnicos de transformação.

O terceiro desafio é a confiança. É preciso desconstruir a noção de que quem está em casa não está traba-
lhando e estabelecer uma relação de confiança entre líder e liderado e entre pares. 

O quarto desafio é a gestão por resultados. Uma vez estabelecida a relação de confiança, o líder não pre-
cisa controlar a jornada de trabalho do funcionário. Ele muda sua orientação centrada no controle do tra-
balho para focar no resultado13. Com isso, os funcionários passam a ser medidos pela produtividade – o que 
entregam e como entregam – e não mais pelas horas trabalhadas.

O quarto bloco trata das implicações da mudança. E aqui são quatro pontos a considerar. O primeiro 
ponto é o ambiente físico14. O escritório tradicional é reduzido e otimizado, sofre adaptações, é repensado e 

O fenômeno do local de trabalho digital
Figura 1.
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se transforma em local de interação e colaboração, com tecnologias e espaços readequados.
O segundo ponto refere-se às pessoas. Diferentes gerações reagem de forma distinta às mudanças15. Para 

os mais jovens, a adaptação é rápida, porém cresce a necessidade de atenção e supervisão. Eles são mais 
informais e flexíveis e têm necessidade de equilibrar vida pessoal e profissional, ao mesmo tempo em que 
trazem novas ideias e novos questionamentos. Por outro lado, para profissionais mais seniores a adaptação 
é mais lenta, mas eles têm mais foco, maior capacidade de estabelecer prioridades e mais experiência e ma-
turidade. A mescla de gerações em um mesmo local de trabalho traz implicações que devem ser gerenciadas 
no âmbito do processo de mudança.

O terceiro ponto refere-se à liderança. Os líderes precisam rever estilo e práticas de gestão e estar pre-
parados para gerenciar equipes remotas. Devem aperfeiçoar habilidades existentes e aprender novas, rela-
cionadas ao novo contexto. O desenvolvimento desses profissionais deve ser cuidadosamente planejado de 
forma a viabilizar e facilitar o processo de mudança.

O quarto ponto é a questão da cultura. Estudiosos afirmam que a implementação do local de trabalho 
digital só pode ser bem-sucedida se acompanhada de ações de intervenção cultural. Não se trata de, levia-
namente, tentar mudar valores e traços básicos da organização, mas de identificar pressupostos de alguns 
comportamentos e atitudes que precisam ser alterados – por exemplo, o pensamento de que uma jornada 
com horários fixos e rígidos garante que o trabalho seja feito pode tornar-se anacrônico. Também nesta 
frente de mudança, os líderes têm papel fundamental. 

O quinto bloco trata dos resultados alcançados com a implementação16. Os fatores tratados a seguir estão 
relacionados entre si. A flexibilidade – de agenda, de horários, de locomoção e de locais físicos – atende à 
necessidade de maior equilíbrio entre vida pessoal e profissional em busca de qualidade de vida. Ter flexi-
bilidade deixa os funcionários mais satisfeitos e elimina barreiras à motivação. Eles se sentem mais livres e 
passam a gerir com maior autonomia suas necessidades pessoais e profissionais.

O novo contexto pode viabilizar redução do tempo em trânsito e adição de atividades físicas e de tempo 
com a família. Resulta em redução do estresse e aumento do comprometimento com a organização, o que 
leva ao maior engajamento com as tarefas e, potencialmente, ao aumento da produtividade. De fato, após 
experimentarem a flexibilidade e a liberdade trazidas pelo trabalho remoto, muitos profissionais têm difi-
culdade em vislumbrar um retorno às práticas anteriores, e passam a ver com ressalvas propostas de empre-
go que não proporcionem condições similares às que vivenciaram.

Por outro lado, há pessoas que podem enfrentar dificuldades para se adaptarem ao trabalho remoto, 
sofrendo com o isolamento, sem contato com os colegas, ou sentindo falta da estrutura e das práticas usu-
almente presentes nos ambientes físicos tradicionais de trabalho.

FATORES CRÍTICOS PARA IMPLEMENTAÇÃO 
Após compreender o fenômeno, cabe perguntar: quais seriam as principais ações e práticas para potencia-

lizar uma implementação bem-sucedida do local de trabalho digital? A busca de resposta para esta questão 
é especialmente relevante neste momento. Como indicamos no início deste texto, a pandemia da Covid-19 
levou muitas organizações a mudanças emergenciais e um retorno às antigas práticas pode ser viável, porém 
representaria um retrocesso indesejado e anacrônico. É preciso sistematizar as lições aprendidas durante a 
emergência sanitária, assim como aquelas anteriores a ela, para preparar o futuro do trabalho administrativo.

Por seu impacto sobre as pessoas e as organizações, nós acreditamos que o planejamento e a construção 
do local de trabalho digital devem ser considerados como prioridades estratégicas. Entretanto, embora a 
necessidade de planejamento tenha sido apontada por estudiosos do tema, o processo para as organizações 
alcançarem sucesso na transformação do local de trabalho tradicional para o digital, especialmente em 
grandes empresas, não parece ainda bem compreendido ou assimilado. De fato, prevalecem enfoques redu-
cionistas, que tratam exclusivamente de aspectos relacionados à tecnologia.	

Neste artigo, defendemos uma abordagem de tradição sociotécnica, que integra dimensões humanas e 
tecnológicas da organização. Também advogamos que o tema tem dimensão estratégica. À medida que as 
organizações buscam a adaptação à nova realidade, surge a oportunidade de alcançarem vantagem com-
petitiva, uma vez que o local de trabalho digital pode constituir-se em uma capacidade distinta da organi-
zação17.

Para facilitar o planejamento da mudança, identificamos cinco passos, que se desdobram em nove di-
retrizes (Figura 2), os quais podem ser adaptados por empresas que desejem mudar para o local de traba-
lho digital. Essas diretrizes foram deduzidas da literatura sobre o tema e enriquecidas por investigações 



EXECUTIVO 52GV

COMO IMPLANTAR O LOCAL DE TRABALHO DIGITAL

empíricas realizadas por um dos autores deste 
artigo. Descrevemos sinteticamente, em segui-
da, os cinco passos. Para cada um deles, adicio-
namos exemplos ilustrativos, colhidos durante a 
pesquisa bibliográfica e investigações de campo 
realizadas por um dos autores.

Definir as metas a serem alcançadas e a 
equipe de projeto

A estratégia de planejamento do local de tra-
balho digital deve ser uma prioridade para a or-
ganização. Para que a transformação aconteça, 
é recomendável criar uma equipe para liderar e 
planejar três frentes: tecnologia, gestão de pesso-
as e estrutura física. Para cada uma dessas fren-
tes, deve-se identificar metas claras e exequíveis.

Uma grande empresa de tecnologia constatou 
que migrar para o local de trabalho digital era 
essencial para sua estratégia, uma vez que tal 
condição facilitava vender para seus clientes fer-
ramentas e soluções para que eles também fizes-
sem a mesma migração. Por isso, estabeleceu um 
ambicioso plano de transformação, com metas 
claras de percentual de trabalho remoto. O plano 
envolvia atividades de treinamento, mudanças 
na estrutura física e investimentos significativos 
em novas tecnologias.

Investir na tecnologia e no ambiente físico
O processo de transformação demanda investimentos na reforma das estruturas físicas e na criação ou no 

aperfeiçoamento das estruturas virtuais de trabalho. Isso pode envolver, entre outros componentes: novos 
ambientes físicos; plataformas virtuais para trabalho cooperativo; sistemas para videoconferência; ferramen-
tas e aplicativos de suporte ao trabalho remoto; infraestrutura de tecnologia; e atividades de treinamento.

Com os investimentos, o escritório é reduzido e seus espaços são repensados e adequados. O novo espaço 
físico tende a se tornar mais aberto, com diferentes ambientes para diferentes tipos de utilização, e mais 
atraente para os funcionários.

Uma multinacional de bens de consumo estabeleceu a premissa de que o futuro do local de trabalho será 
híbrido e que seus funcionários poderiam trabalhar remotamente dois ou três dias por semana. Criou então 
um ambiente trabalho que valoriza transparência, adaptabilidade e foco no desempenho. Este sistema foi 
amparado por tecnologias de automação e digitalização e pela adaptação dos espaços físicos. Os investimen-
tos em novas ferramentas de produtividade pessoal, videoconferência e trabalho colaborativo, combinados a 
uma condição de trabalho mais flexível, geraram impactos positivos sobre a produtividade das equipes.

Preparar a comunicação, os líderes e as novas políticas
Para garantir a implantação bem-sucedida do programa de transformação, é fundamental ter um bom 

plano de comunicação e executá-lo diligentemente. Os líderes têm, obviamente, papel essencial nesse as-
pecto e devem preparar-se para a nova realidade a partir de uma visão clara das diferenças entre as antigas 
e as novas práticas e seu papel na transição.

Um ponto crucial é fazer com que os líderes exerçam sua atividade de forma remota, em combinação 
com a presencial. Eles devem ser capazes de estabelecer vínculos estáveis e relações de confiança com suas 
equipes e facilitar a adaptação de seus funcionários. Além disso, ter consciência de que seu papel mudou e 
que suas práticas e seus comportamentos precisam ser revistos. Locais de trabalho digitais exigem habilida-
des diferentes de gestão. Nesse processo de mudança, a capacidade de construir o engajamento da equipe 
torna-se ainda mais desafiadora, demandando o uso das ferramentas digitais disponíveis18.

Fatores críticos para implementação 
do local de trabalho digital

Figura 2.

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES

Metas e equipe

Liderança

Mudança

Tecnologia

Cultura

Ambiente físico

Comunicação Políticas

Experiência 
do funcionário

1

2

4 5

9

6

87

3

DEFINIR

INVESTIR

PREPARAR

GERENCIAR

TRANSFORMAR



EXECUTIVO 53GV

COMO IMPLANTAR O LOCAL DE TRABALHO DIGITAL

Além da comunicação e dos líderes, é preciso pensar nas políticas de incentivo e apoio às mudanças. Es-
sas políticas necessitam ser cuidadosamente analisadas e atender à legislação vigente. Podem ser objeto de 
revisão, entre outras, aquelas relacionadas a benefícios, viagens, transporte, acesso à informação, trabalho 
em casa e ergonomia.

Uma empresa norte-americana do setor de agronegócios, com atuação globalizada e unidades operando 
em diferentes fusos horários, identificou que um aspecto-chave para o bom funcionamento do trabalho 
digital seria a realização de reuniões eficazes. Por isso, desenvolveu e comunicou uma política referente à 
rotina desses eventos. O novo sistema aumentou e facilitou o contato entre profissionais de diferentes paí-
ses, e desses com os clientes. Além disso, diminuiu significativamente os deslocamentos, o que resultou em 
redução de custos e melhor qualidade de vida para seus funcionários. E vale destacar que os líderes tiveram 
papel importante na transição para o novo modelo.
 
Gerenciar a mudança e a cultura

Todo processo de mudança exige que se estabeleça uma direção ou um ponto de chegada, assim como os 
passos necessários para sustentar a transformação. Além disso, é preciso facilitar a transição, identificando 
resistências e barreiras e realizando ações para sua superação. 

A intervenção cultural pode ser especialmente desafiadora, uma vez que a cultura organizacional reflete a his-
tória e os valores mais profundos da organização e tem forte caráter inercial. O ponto de partida costuma ser um 
inventário dos traços ou comportamentos que se deseja mudar, em um processo coletivo de reflexão. O passo se-
guinte é identificar a transformação desejada para cada um desses traços e comportamentos. Finalmente, devem 
ser listadas as ações de comunicação e sustentação para disseminar e viabilizar as mudanças pretendidas. 	

Uma empresa líder da indústria de equipamentos e soluções médicas procurou promover uma nova cul-
tura que combina inovação tecnológica com humanismo, adotando uma abordagem centrada no cuidado e 
no bem-estar de seus funcionários. Para sustentar a mudança, estabeleceu escritórios- piloto, com estruturas 
físicas que suportam o trabalho híbrido, o qual combina atividades presenciais e remotas. Os novos espaços 
foram projetados para facilitar a colaboração e o senso de comunidade. Além disso, o novo sistema de traba-
lho, a eles associado, facilitou a flexibilidade, contribuindo para melhor qualidade de vida dos funcionários.

Transformar a experiência do funcionário
A inovação digital transforma o local de trabalho e, ao mesmo tempo, a experiência de trabalho dos fun-

cionários, visando trazer melhorias nesse aspecto.  
O jovem profissional urbano do século XXI está muito distante de seu antecessor do século XX. O primei-

ro apresenta uma ambição maior e uma tolerância menor a condições de trabalho consideradas insatisfató-
rias. Ele busca um trabalho que facilite seu desenvolvimento, viabilize relações estimulantes, proporcione 
flexibilidade de horário e, frequentemente, tenha impacto social positivo. 

Visando atrair e manter talentos, muitas organizações vêm investindo em suas instalações e práticas de 
gestão de pessoas. O local de trabalho digital constitui mais um passo nesse caminho de transformação da 
experiência do funcionário, um passo largo, que pode gerar amplo benefício para ambas as partes. 

Uma empresa internacional de consultoria e serviços de tecnologia reconheceu que as mudanças em 
curso vão além da dimensão tecnológica. Seus líderes constataram a emergência de novos modos de in-
teração, colaboração e engajamento, os quais geram impactos sobre a forma de desenvolver os projetos, 
tomar decisões e gerenciar o relacionamento com clientes. Por isso, estabeleceram como ponto central das 
mudanças a reconstrução da experiência dos seus próprios funcionários e de seus clientes. Essa premissa 
permeou e guiou as ações de migração para o local de trabalho digital.

A ESTRADA À FRENTE: ALERTAS E PONTOS DE ATENÇÃO 
O local de trabalho digital é um fenomento emergente, o qual vinha evoluindo desde os anos 1990, e so-

freu forte impacto pela pandemia do Covid-1919. Neste artigo, procuramos explicar o fenômeno e em seguida 
apresentamos um modelo voltado para apoiar sua implantação nas organizações. Para concluir, identifi-
camos alguns alertas e pontos de atenção a serem endereçados por gestores e consultores interessados em 
liderar processos transformacionais nas organizações.

O primeiro ponto de atenção diz respeito à tecnologia: é preciso ter um projeto integrado das ferramentas 
para otimizar as atividades das pessoas que estão trabalhando de maneira remota e presencial. Não se trata 
apenas de sistemas que facilitam os processos relacionados à realização das tarefas, mas, principalmente, 
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daqueles referentes à interação e gestão de pessoas, o que abrange comunicação, colaboração, comparti-
lhamento de informações,  entregas e avaliações de desempenho. Além disso, a tecnologia deve permitir 
a conexão entre os espaços de trabalho físico e virtual de maneira a facilitar a integração entre as pessoas.

O segundo ponto de atenção relaciona-se à gestão de pessoas e tem na liderança o aspecto crucial: em 
um local de trabalho digital, os líderes devem gerenciar remotamente suas equipes, garantindo adaptação, 
engajamento e resultados. Cabe a eles definir e comunicar os processos e as rotinas de trabalho nesse novo 
ambiente. Devem criar espaços virtuais e presenciais que sejam intercambiáveis, de forma que não haja 
descontinuidades ou rupturas nas passagens de um a outro. Também é sua responsabilidade construir am-
bientes caracterizados pela confiança, transparência e autonomia.

O terceiro ponto de atenção refere-se à gestão da cultura organizacional: a cultura impacta diretamente 
no modo como as decisões são tomadas e as ações, implementadas. Como estudos demonstram, processos 
de transformação cultural podem ser lentos e incertos. É temerário esperar que traços culturais mudem 
com ações superficiais de comunicação e sensibilização, assim como que as  mudanças ocorram pela sim-
ples ação do ambiente ao longo do tempo. 

Então, o que fazer? Por limitações de espaço,  indicamos alguns princípios simples na condução de inter-
venções culturais: procurar conhecer profundamente as raízes dos comportamentos existentes; estabelecer 
e comunicar com clareza o que se pretende mudar, e porque se pretende mudar; ser modesto e realista nas 
ambições; mobilizar os sistemas de reconhecimento e incentivo para a mudança; e monitorar com discipli-
na os resultados obtidos.

O quarto e último ponto de atenção diz respeito à gestão de efeitos colaterais da implementação do local 
de trabalho digital. Existe vasta literatura chamando atenção para os efeitos negativos do uso intensivo da 
tecnologia e da flexibilização do trabalho. São apontados aspectos como precarização laboral, novas patolo-
gias do trabalho, sofisticadas formas de controle do comportamento humano e invasão do espaço privado20.

O local de trabalho digital não é solução mágica para a demanda das pessoas por regimes mais flexí-
veis ou para a necessidade das empresas de reduzir custos. Pode servir a esses dois propósitos se tratado 
por meio de um processo transformacional claro, bem planejado e cuidadosamente executado. Para isso, 
é preciso evitar o fascínio pela tecnologia e considerá-la como uma ferramenta de um processo maior de 
reinvenção das relações humanas no trabalho. 

Vivemos um momento em que o avanço tecnológico parece viabilizar a realização de algumas aspi-
rações humanas. O evento extremo da pandemia acelerou as mudanças. Cabe aos líderes de empresas e 
outras organizações aproveitar os ventos favoráveis e fazer com que seus barcos avancem, sem ignorar os 
desafios da travessia.
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